
ILUSTRÍSSIMO(A) SENHOR(A) PREGOEIRO DA PREFEITURA MUNICIPAL DE VÁRZEA 

GRANDE/MT. 

 

 

 

 

 

 

 

 

REF.: PREGÃO ELETRONICO N. 08/2019 

 PROC. ADM. N. 567363/2019 

OBJETO: REGISTRO DE PREÇO PARA FUTURA E EVENTUAL CONTRATAÇÃO DE 

EMPRESA CAPACITADA PARA O FORNECIMENTO DE ÁGUA MINERAL DE 20 

LITROS. 

 

 

 

 

 

 

 

 

RS LICITAÇÕES E ASSESSORIA EMPRESARIAL EIRELI, pessoa jurídica de 

direito privado, devidamente inscrito no CNPJ nº 14.670.642/0001-02, com sede na Av. Carmindo 

de Campos, nº 146, Centro Carmindo da Construção - Sala 25, Bairro Jardim Petrópolis, em 

Cuiabá/MT, CEP 78.070-100, por seu representante legal que ao final subscreve, vem, 

respeitosamente, à presença de Vossa Senhoria, apresentar 

 

IMPUGNAÇÃO AO EDITAL PREGÃO ELETRONICO N. 08/2019 

 

em virtude da autorização legal insculpida no art. 18, do Decreto n.º 

5.450/2005, bem como pela premissa contida no Item 3.1. do Edital em epígrafe, o que se faz 

pelos fatos e motivos abaixo elencados de forma tempestiva. 



I – DO CABIMENTO E TEMPESTIVIDADE 

 

A presente peça impugnatória é plenamente tempestiva, uma vez que apresentada 

no prazo legal de dois dias úteis antes da data fixada para abertura da sessão pública, conforme 

preconiza o art. 18, do Decreto nº 5.450/2005 e também o item 3.1. do Edital em epígrafe. 

 

Portanto, requer seja acolhida e apreciada, por estarem presentes os seus 

pressupostos de admissibilidade. 

 

II – DOS FATOS 

 

Este Município de Várzea Grande, por meio da Secretaria Municipal de 

Administração, instaurou procedimento licitatório, na modalidade PREGÃO, em sua forma 

ELETRÔNICA, do tipo MENOR PREÇO POR ITEM, identificado sob o nº 08/2019 (Proc. Adm. nº 

567363/2019), tendo por objeto o REGISTRO DE PREÇO PARA FUTURA E EVENTUAL 

CONTRATAÇÃO DE EMPRESA CAPACITADA PARA O FORNECIMENTO DE ÁGUA MINERAL DE 20 

LITROS, PARA ATENDER AS NECESSIDADES DA PREFEITURA MUNICIPAL DE VÁRZEA 

GRANDE/MT. 

 

Ocorre que dentre os DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO, o item 12.10.2. do Edital, esta 

sendo exigido das empresas licitantes, INDISTINTAMENTE, a apresentação de BALANÇO 

PATRIMONIAL E DEMONSTRAÇÃO DO RESULTADO DO EXERCÍCIO (DRE). 

 

Visando esclarecer este item específico, a empresa Impugnante, enviou a este 

Pregoeiro PEDIDO DE ESCLARECIMENTO, onde questiona se empresas enquadradas como 

MICROEMPRESA (ME) ou EMPRESA DE PEQUENO PORTE (EPP), poderão apresentar a 

DECLARAÇÃO DE INFORMAÇÕES SOCIOECONÔMICAS E FISCAIS (DEFIS), em substituição ao 

BALANÇO PATRIMONIAL E DEMONSTRAÇÃO DO RESULTADO DO EXERCÍCIO (DRE), exigido no 

item 12.10.2. do Edital PREGÃO ELETRONICO N. 08/2019. (cópia anexa do Pedido de 

Esclarecimento). 

 

Em resposta, este Pregoeiro se manifestou no sentido de que, por não existir 

dispositivo legal que expressamente autorize a dispensa da apresentação de balanço 

patrimonial às MEs/EPPs, seria exigido a apresentação do Balanço Patrimonial e 

Demonstração do Resultado do Exercício (DRE), das empresas licitantes, inclusive das 



empresas enquadradas como MICROEMPRESA (ME) ou EMPRESA DE PEQUENO PORTE (EPP). 

(cópia anexa da Resposta ao Pedido de Esclarecimento). 

 

Assim, em que pese o respeito e o acatamento nutrido por este Pregoeiro, a 

Impugnante, inconformada com a resposta dada ao questionamento formulado, já pedindo 

adiantadas vênias, apresenta esta peça impugnatória, afim de que a decisão exarada nos autos 

possa ser REVISTA e RECONSIDERADA, de modo a permitir que as enquadradas como 

MICROEMPRESA (ME) ou EMPRESA DE PEQUENO PORTE (EPP), possam apresentar 

DECLARAÇÃO DE INFORMAÇÕES SOCIOECONÔMICAS E FISCAIS (DEFIS) em substituição ao 

BALANÇO PATRIMONIAL E DEMONSTRAÇÃO DO RESULTADO DO EXERCÍCIO (DRE), durante a 

participação no PREGÃO ELETRONICO N. 08/2019. 

 

É a síntese dos fatos, que merece registro. 

 

III – DOS FUNDAMENTOS DA NECESSIDADE DE REFORMA DO EDITAL  

 

O item 12.10.2 do Edital, exige, INDISTINTAMENTE, das empresas licitantes a 

apresentação de Balanço Patrimonial e Demonstração do Resultado do Exercício (DRE). 

Vejamos: 

 

12.10.2. Balanço patrimonial e Demonstração do Resultado do Exercício 

(DRE) do último exercício social já exigíveis, apresentados na forma da lei, 

cartório (deverá conter carimbo ou etiqueta ou chancela da junta Comercial) 

fundamentado no art. 1.181 da Lei 10.406/02, Resolução CFC (Conselho Federal 

de Contabilidade) nº. 583/83 § 2° do art. 1.184 da Lei 10.406/02, que comprovem 

a boa situação financeira da empresa, vedada a sua substituição por 

balancetes ou balanços provisórios, podendo ser atualizados pelos índices 

oficiais quando encerrados a mais de 03 (três) meses da data de 

apresentação da proposta. 

 

Ocorre que as empresas enquadradas como MICROEMPRESA (ME) ou EMPRESA 

DE PEQUENO PORTE (EPP), possuem tratamento diferenciado e, de acordo com a legislação 

pátria e a jurisprudência dominante, inclusive do próprio TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DE 

MATO GROSSO – TCE/MT, estão desobrigadas a apresentarem balanço patrimonial e 



demonstração do resultado do exercício, como condição para qualificação de habilitação 

econômico-financeira, na fase de habilitação. 

 

O Tribunal de Contas do Estado de Mato Grosso – TCE, possui entendimento pacífico 

sobre o tema, e em recentes decisões, tem determinado aos órgãos e entes públicos 

jurisdicionais, que se abstenham de inserir nos editais de licitação cláusula contendo exigência 

para as micro e pequenas empresas apresentarem balanço patrimonial e demonstração do 

resultado do exercício como condição para qualificação de habilitação econômico-financeira, 

na fase de habilitação. 

 

Este foi o entendimento consubstanciado ACÓRDÃO Nº 91/2018 – TP, ACÓRDÃO Nº 

94/2018 – TP, ACÓRDÃO Nº 267/2018 – TP e ACÓRDÃO Nº 268/2018 – TP, cuja cópia segue anexa. 

 

O Ministério Público de Contas de Mato Grosso, também já possui entendimento 

pacífico e consolidado quanto ao tema, ao precificar nos PARECERES Nº 5.906/2017 e 1.903/2018 

(cópias anexas), para que se abstenha de incluir cláusula restritiva nas licitações exclusivas 

para MEs e EPPs, deixando-se de exigir balanço patrimonial do último exercício social dos 

licitantes. 

 

Inclusive Senhor Pregoeiro, a tese que Vossa Senhoria utiliza como fundamento 

para sustentar a resposta ao esclarecimento solicitado, foi enfrentada e rechaçada pelo 

Ministério Público de Contas de Mato Grosso. 

 

No mesmo sentido, a Defensoria Pública do Estado de Mato Grosso, nos autos do 

Pregão Presencial nº 030/2018, assim que provocado, imediatamente, proferiu decisão, 

acolhendo PARECER Nº 655/2018, onde concluiu pela “necessidade de se alterar o Edital do 

Pregão Presencial de n° 030/2018 com o objetivo de permitir às microempresas ou empresas 

de pequeno porte a apresentação da declaração anual de rendimentos/imposto de renda, na 

habilitação econômico-financeira, ficando excluída a exigência da apresentação do balanço 

patrimonial, conforme prevê a Lei Estadual n° 10.442, de 03/10/2006 e entendimento do TCE/MT 

preferido no Acórdão n° 91/2018 – TP.” 

 

Portanto, diante de todo o exposto, e de acordo com a jurisprudência pacífica do 

Tribunal de Contas do Estado de Mato Grosso – TCE, requer seja REVISTA e RECONSIDERADA a 

resposta que foi proferida, de modo a permitir que as empresas enquadradas como 



MICROEMPRESA (ME) ou EMPRESA DE PEQUENO PORTE (EPP), possam apresentar 

DECLARAÇÃO DE INFORMAÇÕES SOCIOECONÔMICAS E FISCAIS (DEFIS) em substituição ao 

BALANÇO PATRIMONIAL E DEMONSTRAÇÃO DO RESULTADO DO EXERCÍCIO (DRE), durante a 

participação no PREGÃO ELETRONICO N. 08/2019. 

 

IV – DOS PEDIDOS 

 

Ex positis, e com fulcro no art. 18, do Decreto n.º 5.450/20051, bem como pela 

premissa contida no item 3.1. do Edital de Licitação, vem a empresa Impugnante pleitear pela 

reformulação do Edital PREGÃO ELETRÔNICO Nº 08/2019, afim de permitir que as empresas 

enquadradas como MICROEMPRESA (ME) ou EMPRESA DE PEQUENO PORTE (EPP), possam 

apresentar DECLARAÇÃO DE INFORMAÇÕES SOCIOECONÔMICAS E FISCAIS (DEFIS) em 

substituição ao BALANÇO PATRIMONIAL E DEMONSTRAÇÃO DO RESULTADO DO EXERCÍCIO 

(DRE), como condição de habitação  neste certame. 

 

Outrossim, na hipótese, ainda que remota, de não modificado o dispositivo editalício 

impugnado, TAL DECISÃO CERTAMENTE NÃO PROSPERARÁ PERANTE O TRIBUNAL DE CONTAS 

DO ESTADO DE MATO GROSSO – TCE/MT, sem prejuízo ainda de se valer do Poder Judiciário, 

para restabelecer a ordem e sanar os vícios ora apontados.  

 

Nestes Termos, 

Pede e espera URGÊNTE DEFERIMENTO. 

 

Cuiabá/MT, 18 de fevereiro de 2019. 

 

 

 

 

 

SILVANO CARVALHO 

OAB/MT Nº 17.882 

 

  

L.



Fazem parte integrante e indissociável deste Impugnação, os seguintes documentos anexos: 

 

1. E-MAIL COM PEDIDO DE ESCLARECIMENTO 

2. E-MAIL COM RESPOSTA AO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO 

3. PARECER N°. 655-2018 -- DEFENSORIA-MT 

4. PARECER Nº 1.903-2018 -- MPC-MT 

5. PARECER Nº 5.906-2017 -- MPC-MT 

6. TCE-MT - ACÓRDÃO Nº 91-2018 – TP 

7. TCE-MT - ACÓRDÃO Nº 94-2018 – TP 

8. TCE-MT - ACÓRDÃO Nº 267-2018 – TP 

9. TCE-MT - ACÓRDÃO Nº 268-2018 – TP 
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ALTERAQAO CONTRATUAL N°04

Transformagaoem Empresa Individual de Responsabilidade Limitada - EIRELI

RS LICITAÿOES E ASSESSORIA EMPRESARIAL LTDA ME

CNPJ:14.670.642/0001-02
|JLCEMAI .
R3.Nft W

• SXLVANO CARVALHO, Brasileiro, natural de Tenente Portela-RS, nascido aos
27/01/1981, Filho de 1LDO DA SILVA CARVALHO e VERA MARIA CARVALHO, Solteiro,
Empresario, Portador da Cedula de Identidade RG n<> 1202613-1 SJ/MT, do CPF sob n°

699.594.801-78, e CNH n° 00863471366, residente e domiciliado a Rua Santa
Genoveva, n° 01, Apto 204, Bloco 05, Quadra 05, Bairro Jardim Aeroporto, Varzea
Grande-MT,CEP: 78125-070;

• Unico socio componentes da Empresa que gira sob a denominagao social de RS
LICITACOES E ASSESSORIA EMPRESARIAL LTDA - ME, com sede e foro a Av.
Carmindo de Campos, n° 146, Sala 25, Centro Carmindo da Construgao, Bairro Jardim
California, Cuiabÿ-MT, CEP: 78070-100, Inscrita no CNPJ sob n° 14.670.642/0001-02,
com seu Contrato Social devidamente registrado na Junta Comercial do Estado de Mato
Grosso, sob o NIRE 51.201.279.853, em sessao de 16/11/2011, Resolve, na melhor
forma de direito e consoante com o artigo 1.033 e 980-A da Lei n° 10.406/02, e em
conformidade com a Lei 12.441/2011, alterar e transformar o Contrato Social da
empresa,conforme as clauselas seguintes:

CLAUSULA PRIMEIRA: Fica Transformada esta sociedade em EMPRESA INDIVIDUAL DE
RESPONSABILIDADE LIMITADA - EIRELI, sob o nome empresarial de: RS LICITACOES E
ASSESSORIA EMPRESARIAL EIRELI, com sub-rogagao de todos os direitos e obrigagoes
pertinentes, em cumprimento a Lei Complementar 155, Artigo.10, Inciso V, que revogou o
Artigo 72 da Lei 123 C/C, retira-se a particula do Porte do Nome Empresarial.

CLAUSULA SEGUNDA:O acervo desta Empresa no valor de R$93.700,00(noventa e tres milÿ
e setecentos reais) em razao da transformagao, passa a ser alterado para o valor de R$'
100.000,00(cem mil reais), cujo aumento no valor de R$ 6.300,00(seis mil e trezentos reais)
totalmente integraiizados em moeda corrente deste Pais, que nesta data, passa a constituir o
Capital Social da Empresa Individual de Responsabilidade Limitada.

Para tanto, firma em ato continuo, Ato Constitutive da Empresa Individual de Responsabilidade
Limitada.

ATO CONSTITUTIVO DE EMPRESA INDIVIDUAL DE RESPONSABILIDADE LIMITADA -
EIRELI

SILVANO CARVALHO, Brasileiro, natural de Tenente Portela-RS, nascido aos
27/01/1981, Filho de ILDO DA SILVA CARVALHO e VERA MARIA CARVALHO, Solteiro,
Empresario, Portador da Cedula de Identidade RG n° 1202613-1 SJ/MT, do CPF sob n°
699.594.801-78, e CNH n° 00863471366, residente e domiciliado a Rua Santa Genoveva, n°
01, Apto 204, Bloco 05, Quadra 05, Bairro Jardim Aeroporto, Varzea Grande-MT, CEP: 78125-
070. Constitui uma Empresa Individual de Responsabilidade Limitada, sob as seguintes
clausulas:

JUUCli HfcDEJCCU MULLEN NtTO
SECRETARsOOERAL
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CLAUSULA PRIMEIRA - DO TIPO JURIPICO E RAZAO SOCIAL

- O Tipo juridico da empress sera: EMPRESA INDIVIDUAL DE RESPONSABILIDADE LTDA -
ELRELI, com sub-rogagao de todos os direitos e obrigagoes pertinentes e girara sob a razao
social de RS LICITACOES E ASSESSORIA EMPRESARIAL EIRELX, com sede na Av.
Carmindo de Campos, n° 146, Sala 25, Centro Carmindo da Construgao, Bairro Jardim
California, Cuiaba-MT, CEP: 78070-100, com inscrigao no CNP3 sob n° 14.670.642/0001-02.
Podendo, a qualquer tempo, a criterio de seu titular, abrir ou fechar filiais em qualquer parte
do territorlo nacional.

- O Titular informa n5o possuir outra EIRELI.

CLAUSULA SEGUNDA -DO CAPITAL SOCIAL

- O capital social da empresa e de R$ 100.000,00(cem mil reais), totalmente integralizado em
moeda corrente nacional do Pafs, nesta data.

PARAGRAFO UNICO I JLCOVSAT

FIs. N° )!- A responsabilidade do titular e limitada ao Capital Integralizado.

CLAUSULA TERCEIRA - DO OBJETO SOCIAL
A\

- O objeto social sera, exploragao do Ramo de:
Preparagao de documentos e servigos especializados de apoio administrative (8219-
9/99);

• Servigos Combinados de Escritorio e Apoio Administrative(8211-3/00);

Atividades de cobrangas Extrajudiciais e infomnagoes cadastrais(8291-1/00);

• Treinamento em desenvolvimento profissional e gerenciai (8599-6/04);

• Comercio atacadista de lubrificantes(4681-8/05);

• Comercio varejista de lubrificantes(4732-6/00);
Comercio varejista especializado de equipamentos e suprimentos de informatica(4751-2/01);

Aluguel de maquinas e equipamentos para escritorio(7733-1/00);

Obras de acabamento da construgao tais como Pinturas(4330-4/99);

Obras de alvenaria (4399-1/03);

- Comercio varejista de tintas e materials para pintura(4741-5/00);

Comercio varejista de material eletrico (4742-3/00);

Comercio varejista de Vidros(4743-1/00);

Comercio Varejista de Ferragens e Ferramentas(4744-0/01);

Comercio a varejo de pneumaticos e camaras-de-ar(4530-7/05);

Perfuragao e construgao de pogos de agua(4399-1/05);

Comercio varejista de materials hidraulicos(4744-0/03);

Comercio varejista de materials de construgao(4744-0/99);

• Comercio varejista de artigos de papelaria(4761-0/03);

• Servigos de pintura de edificios(4330-4/04);

• Instalagao e manutengao eletrica(4321-5/00);

Comercio atacadista de equipamentos eletricos e de uso pessoal e domestico (4649-
4/01); e

Comercio Atacadista de Maquinas e Equipamentos; Partes e Pegas(4669-9/99).

m
BECRETARJOQ£RAL
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jC'cEMAt
I?Fla. N°1'CLAUSULA OUARTA -DA DURACAO

- O prazo de duragao e por tempo indeterminado. E garantida a continuidade da pessoa
juridica diante do impedimento por forga maior ou impedimento temporario ou permanente do
titular, podendo a empresa ser alterada para atender uma nova situagao.

CLAUSULA QUINTA - PA ADMINISTRACAO

- A administragao da sociedade sera exercida por SILVANO CARVALHO, a quem cabera,
dentre outras atribuigoes, a representagao ativa e passiva, judicial e extrajudicial da empresa
EIRELI. A responsabilidade do titular e limitada ao capital integralizado e a empresa ser«i
regida pelo regime juridico da empresa limitada e supletivamente pelas leis das Sociedades
Anonimas.

CLAUSULA SEXTA - DO EXERCICIO SOCIAL

*rc“
i

- O termino de cada exerdcio social sera encerrado em 31 de Dezembro do ano civil, com a
apresentagao do balango patrimonial e resultado economico do ano fiscal.

CLAUSULA SETIMA - DA DECLARACAO DE DESEMPEDIMENTO
B\9+ i

Q<

- O titular deciara sob as penas da lei, que nao est3'impedido, por lei especial, e nem
condenado ou que se encontra sob os efeitos de condenagao, que o proiba de exercer a
administragao desta EIRELI, bem como nao esta impedido, ou em virtude de condenagao
criminal, ou por se encontrar sob os efeitos dela, a pena que vede, ainda que
temporariamente, o acesso a cargos publicos ou crime falimentar, de prevaricaglo, peita ou
subomo, concussao, peculato, ou contra a economia popular, contra o sistema financeiro
nacional, contra normas de defesa de concorrencia, contra as relagoes de consumo, fe publica
ou a propriedade.(Art 1.011, § 1°, CC/2002).

CLAUSULA OITAVA - DO FORO

o,
o\

>ÿ
L.
0).
<n
e ‘

O

- Fica eleito o foro da Cidade de Cuiaba-MT, para resolver quaisquer litigios oriundos do
presente Ato.

O titular assina o presente instrumento.

Cuiaba-MT, 16 de Abril de 2.018.

OAP6

SILVANO CARVALHO

fry/*/*'
MUU-fcH NETO

SECRETARY)OERAL
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RS LICITAÇOES | Silvano Carvalho

De: RS LICITAÇOES | Silvano Carvalho <silvano@rslicitacoes.com.br>
Enviado em: quarta-feira, 13 de fevereiro de 2019 19:22
Para: 'pregaovg@hotmail.com'
Assunto: PEDIDO DE ESCLARECIMENTO - PREGÃO ELETRONICO Nº 08/2019
Anexos: TCE-MT - ACÓRDÃO Nº 267-2018 – TP.pdf; TCE-MT - ACÓRDÃO Nº 268-2018 

– TP.pdf; TCE-MT _ Micro e pequenas empresas têm tratamento diferenciado 
em licitações.pdf; TCE-MT - ACÓRDÃO Nº 91-2018 – TP.pdf; PROCESSO 
386414-2018 RESPOSTA PEDIDOS DE  ESCLARECIMENTOS EMPRESA RS 
LICITAÇOES  PP 023-2018 DEDETIZAÇÃO DPMT.pdf; EDITAL.pdf

Prioridade: Alta

Senhor(a) Pregoeiro(a), 
 
Segue abaixo PEDIDO DE ESCLARECIMENTO, referente ao PREGÃO ELETRONICO N. 08/2019, cujo objeto consiste 
no REGISTRO DE PREÇO PARA FUTURA E EVENTUAL CONTRATAÇÃO DE EMPRESA 
CAPACITADA PARA O FORNECIMENTO DE ÁGUA MINERAL DE 20 LITROS, PARA ATENDER AS NECESSIDADES DA 
PREFEITURA MUNICIPAL DE VÁRZEA GRANDE/MT. 
 
Ao versar sobre os documentos de habilitação, o item 12.10.2. do Edital, exige das empresas licitantes, a 
apresentação de Balanço patrimonial e Demonstração do Resultado do Exercício (DRE), como forma de atender às 
exigências de QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA. Vejamos: 
 

12.10.2. Balanço patrimonial e Demonstração do Resultado do Exercício 
(DRE) do último exercício social já exigíveis, apresentados na forma da lei, cartório 
(deverá conter carimbo ou etiqueta ou chancela da junta Comercial) fundamentado no art. 
1.181 da Lei 10.406/02, Resolução CFC (Conselho Federal de Contabilidade) nº. 583/83 § 
2° do art. 1.184 da Lei 10.406/02, que comprovem a boa situação financeira da empresa, 
vedada a sua substituição por balancetes ou balanços provisórios, podendo ser atualizados 
pelos índices oficiais quando encerrados a mais de 03 (três) meses da data de 
apresentação da proposta. 

 
Em recentes decisões (ACÓRDÃO Nº 91/2018 – TP, ACÓRDÃO Nº 267/2018 – TP e ACÓRDÃO Nº 268/2018 – TP), 
cópias anexas, o Tribunal de Contas de Mato Grosso – TCE/MT, enfrentou este tema, ao apreciar Representação de 
Natureza Interna, em razão de exigência de apresentação de Balanço Patrimonial e Demonstração do Resultado do 
Exercício, como condição de Qualificação Econômico-Financeira, para Microempresas e Empresas de Pequeno Porte. 
 
Ao apreciar a matéria, o Pleno do TCE/MT firmou entendimento, no sentido de que: 
 

... abstenha-se de inserir nos editais de licitação cláusula 
contendo exigência para as micro e pequenas empresas 
apresentarem balanço patrimonial e demonstração do resultado 
do exercício como condição para qualificação de habilitação 
econômico-financeira, na fase de habilitação. 

 
De acordo com o TCE/MT, na fase de habilitação das licitações públicas, as micro e pequenas empresas recebem 
tratamento jurídico diferenciado, sendo suficiente a exigência de comprovação de qualificação econômico-
financeira por meio de certidões negativas, termo de opção pelo Simples Nacional ou declaração anual de imposto 
de renda. 
 
Em recente processo licitatório - PREGÃO PRESENCIAL Nº. 030/2018/DPMT, a DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE 
MATO GROSSO (PREGÃO PRESENCIAL Nº. 030/2018/DPMT), após pedido de esclarecimento, publicou resposta, 
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onde acolheu as determinações do TCE/MT e decidiu alterar o seu Edital, de modo a permitir que as micro e 
pequenas empresas como pudessem apresentar a declaração anual de rendimentos/imposto de renda, em 
substituição do balanço patrimonial. 
 
Neste sentido, QUESTIONAMOS o que segue: 
 

 As empresas enquadradas como MICROEMPRESA ou EMPRESA DE PEQUENO PORTE, poderão apresentar 
DECLARAÇÃO DE INFORMAÇÕES SOCIOECONÔMICAS E FISCAIS (DEFIS) em substituição ao Balanço 
patrimonial e Demonstração do Resultado do Exercício (DRE), exigido no item 12.10.2. do Edital PREGÃO 
ELETRONICO N. 08/2019 ? 

 
Sendo o que tínhamos para o momento, desde já agradecemos a atenção. 
 
Aguardamos resposta, o mais breve possível. 
 
Obs.: Favor confirmar o recebimento deste e-mail. 
 
Att., 
 

 
 

Silvano Carvalho
Diretor

65992 \9-066P £)|6598445-7285
silvanotÿrsIicitacoes.com h\
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RS LICITAÇOES | Silvano Carvalho

De: Pregões VG <pregaovg@hotmail.com>
Enviado em: quinta-feira, 14 de fevereiro de 2019 10:34
Para: silvano@rslicitacoes.com.br
Assunto: RE: PEDIDO DE ESCLARECIMENTO - PREGÃO ELETRONICO Nº 08/2019

Boa tarde, Acuso recebimento, na oportunidade esclarecemos que: 
 

No que tange à qualificação econômico-financeira exigível das MEs/EPPs quando de sua 

participação em licitações nesta administração, temos que a Lei 8.666/93, em seu art. 31, inc. I, ao fazer 

menção à exigência de balanço patrimonial, não faz qualquer distinção entre as espécies de empresas 

que vierem a participar de determinado certame licitatório. De igual modo, a Lei Complementar 

123/06 não faz qualquer distinção entre os documentos habilitatórios exigíveis das MEs/EPPs e 

das grandes empresas. Outrossim, exemplificativamente, temos que a Resolução 1.115/07 do 

Conselho Federal de Contabilidade (CFC), disciplinadora da Contabilidade Simplificada das MEs e 

EPPs, inclui no rol de documentos que deve ser por elas elaborado, exatamente o balanço 

patrimonial. 

Demonstrações Contábeis 

7. A microempresa e a empresa de pequeno porte devem elaborar, ao final de 

cada exercício social, o Balanço Patrimonial e a Demonstração do Resultado, em 

conformidade com o estabelecido na NBC T 3.1, NBC T 3.2 e NBC T 3.3. 

Assim sendo, por não existir dispositivo legal que expressamente autorize a dispensa da 

apresentação de balanço patrimonial às MEs/EPPs, não poderá a Administração Licitadora assim proceder, sob

pena de agir contrarium legem. Significa dizer, portanto, que ainda que as MEs/EPPs tenham a 

prerrogativa de elaborar sua contabilidade de modo simplificado para fins fiscais, se quiserem 

participar de certames licitatórios, deverão elaborar anualmente seu respectivo balanço 

patrimonial, sob pena de inabilitação.  

Neste sentido, vede os seguintes ensinamentos De Jessé Torres Pereira Junior e Marinês Restelatto 

Dotti: 

A Lei Complementar n.º 123/06 não dispensou as microempresas e 
empresas de pequeno porte da apresentação de qualquer documento de 
habilitação previsto na Lei Geral de Licitações ou nos diplomas que 
tratam do pregão (Lei n.º 10.520/02 e Decreto n.º 5.540/05). Apenas 
concedeu-lhes o direito de regularizar a situação fiscal acaso sujeita a 
restrição por ocasião da conferência dos documentos exigidos no 
instrumento convocatório. Por esta razão, as microempresas e empresas 
de pequeno porte que pretendam participar de licitações promovidas 
pelos órgãos públicos, em que se tenha exigido, como requisito de 
qualificação econômico-financeira, a apresentação de balanço 
patrimonial, nos moldes previstos pelo art. 31, I, da Lei n.° 8.666/93, 
deverão elaborá-lo e apresentá-lo, ainda que somente para atender a 
essa finalidade específica, sob pena de inabilitação. O fato de 
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determinadas categorias empresariais gozarem de regime jurídico fiscal-
civil específico não às libera de elaborar e apresentar o balanço 
patrimonial para fins de participação em licitação, restando 
indispensável, portanto, que assim o façam, se exigido no ato 
convocatório. Segue-se que a empresa de pequeno porte ou 
microempresa que deixar de apresentar o balanço patrimonial e as 
demonstrações contábeis, exigidos no ato convocatório nos termos do 
art. 31, I, da Lei n.° 8.666/93, deverá ser inabilitada, com fulcro no 
princípio da vinculação ao instrumento convocatório, inserto no art. 3.º, 
caput, combinado com o art. 41, caput, da mesma Lei. 

 
Vale pontuar que a única exceção a esta regra, no âmbito do Poder Executivo Federal remonta ao 

disposto no art. 3º do Decreto Federal 8.538/15, de acordo com o qual:  

Art. 3º Na habilitação em licitações para o fornecimento de bens para pronta 

entrega ou para a locação de materiais, não será exigida da 

microempresa ou da empresa de pequeno porte a apresentação de 

balanço patrimonial do último exercício social. 

Entendimento este que, em análise ao edital, em especifico no item 1.2.1 que trata do REGIME 

DE FORNECIMENTO, a empresa Contratada deverá entregar os produtos de uma só vez ou parceladamente, 

conforme solicitação de fornecimento expedida pela Secretaria de Administração, seguindo as 

condições e especificações constantes no item 13 deste Termo, consoante ao III da Lei nº 

8.666/93. 

 

Att; 
Carlino Agostinho 
Pregoeiro 

  

Município de Várzea Grande - MT 
Secretaria de Administração 
Superintendência de Licitação 
 65 3688 8020 / 8443 1238 
Licitavg05@hotmail.com /pregaovg@hotmail.com  
www.varzeagrande.mt.gov.br 
 
Favor Confirmar o Recebimento deste e-mail. 

 

De: RS LICITAÇOES | Silvano Carvalho <silvano@rslicitacoes.com.br> 
Enviado: quarta-feira, 13 de fevereiro de 2019 19:22 
Para: pregaovg@hotmail.com 
Assunto: PEDIDO DE ESCLARECIMENTO - PREGÃO ELETRONICO Nº 08/2019  
  
Senhor(a) Pregoeiro(a), 
  
Segue abaixo PEDIDO DE ESCLARECIMENTO, referente ao PREGÃO ELETRONICO N. 08/2019, cujo objeto consiste 
no REGISTRO DE PREÇO PARA FUTURA E EVENTUAL CONTRATAÇÃO DE EMPRESA 
CAPACITADA PARA O FORNECIMENTO DE ÁGUA MINERAL DE 20 LITROS, PARA ATENDER AS NECESSIDADES DA 
PREFEITURA MUNICIPAL DE VÁRZEA GRANDE/MT. 
  

( 4
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Ao versar sobre os documentos de habilitação, o item 12.10.2. do Edital, exige das empresas licitantes, a 
apresentação de Balanço patrimonial e Demonstração do Resultado do Exercício (DRE), como forma de atender às 
exigências de QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA. Vejamos: 
  

12.10.2. Balanço patrimonial e Demonstração do Resultado do Exercício 
(DRE) do último exercício social já exigíveis, apresentados na forma da lei, cartório 
(deverá conter carimbo ou etiqueta ou chancela da junta Comercial) fundamentado no art. 
1.181 da Lei 10.406/02, Resolução CFC (Conselho Federal de Contabilidade) nº. 583/83 § 
2° do art. 1.184 da Lei 10.406/02, que comprovem a boa situação financeira da empresa, 
vedada a sua substituição por balancetes ou balanços provisórios, podendo ser atualizados 
pelos índices oficiais quando encerrados a mais de 03 (três) meses da data de 
apresentação da proposta. 

  
Em recentes decisões (ACÓRDÃO Nº 91/2018 – TP, ACÓRDÃO Nº 267/2018 – TP e ACÓRDÃO Nº 268/2018 – TP), 
cópias anexas, o Tribunal de Contas de Mato Grosso – TCE/MT, enfrentou este tema, ao apreciar Representação de 
Natureza Interna, em razão de exigência de apresentação de Balanço Patrimonial e Demonstração do Resultado do 
Exercício, como condição de Qualificação Econômico-Financeira, para Microempresas e Empresas de Pequeno Porte. 
  
Ao apreciar a matéria, o Pleno do TCE/MT firmou entendimento, no sentido de que: 
  

... abstenha-se de inserir nos editais de licitação cláusula 
contendo exigência para as micro e pequenas empresas 
apresentarem balanço patrimonial e demonstração do resultado 
do exercício como condição para qualificação de habilitação 
econômico-financeira, na fase de habilitação. 

  
De acordo com o TCE/MT, na fase de habilitação das licitações públicas, as micro e pequenas empresas recebem 
tratamento jurídico diferenciado, sendo suficiente a exigência de comprovação de qualificação econômico-
financeira por meio de certidões negativas, termo de opção pelo Simples Nacional ou declaração anual de imposto 
de renda. 
  
Em recente processo licitatório - PREGÃO PRESENCIAL Nº. 030/2018/DPMT, a DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE 
MATO GROSSO (PREGÃO PRESENCIAL Nº. 030/2018/DPMT), após pedido de esclarecimento, publicou resposta, 
onde acolheu as determinações do TCE/MT e decidiu alterar o seu Edital, de modo a permitir que as micro e 
pequenas empresas como pudessem apresentar a declaração anual de rendimentos/imposto de renda, em 
substituição do balanço patrimonial. 
  
Neste sentido, QUESTIONAMOS o que segue: 
  

       As empresas enquadradas como MICROEMPRESA ou EMPRESA DE PEQUENO PORTE, poderão apresentar 
DECLARAÇÃO DE INFORMAÇÕES SOCIOECONÔMICAS E FISCAIS (DEFIS) em substituição ao Balanço 
patrimonial e Demonstração do Resultado do Exercício (DRE), exigido no item 12.10.2. do Edital PREGÃO 
ELETRONICO N. 08/2019 ? 

  
Sendo o que tínhamos para o momento, desde já agradecemos a atenção. 
  
Aguardamos resposta, o mais breve possível. 
  
Obs.: Favor confirmar o recebimento deste e-mail. 
  
Att., 
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Silvano Carvalho
Diretor

65992 \9-066P £)|6598445-7285
silvanotÿrsIicitacoes.com h\

Av.Car



E-mail de Governodo Estado de Mato Grosso - Solicitagao de Esclarecimentos - EDITALDOPREGAO PRESENCIAL N°.030/20...31/07/2018

IMTi M Thereza Peres <therezacristina@dp.mt.gov.br>
Mato Grosso

Solicitagao de Esclarecimentos - EDITAL DO PREGAO PRESENCIAL N°.
030/2018/DPMT - EVENTUAL AQUISIQAO DE CERTIFICADOS DIGITAIS
2 mensagens

RS LICITAQOES|Silvano Carvalho <silvano@rslicitacoes.com.br>
Responder a: silvano@rslicitacoes.com.br
Para: therezacristina@dp.mt.gov.br

31 dejulho de 2018 16:40

Sra.Pregoeira Thereza Cristina,

Solicitamos ESCLARECIMENTOS referente ao EDITAL DOPREGAO PRESENCIAL N°.030/2018/DPMT.cujo
objeto consiste no REGISTRO DEPREQO PARA FUTURA E EVENTUAL AQUISIQAO DE CERTIFICADOS
DIGITAIS.conforme abaixo:

O item 4.4.2., “a" do Edital, ao dispor sobre o CREDENCIAMENTO,menciona que a microempresa ou empresa de
pequeno porte que optar pela fruigao dos beneficios estabelecidos na Lei Complementar Federal 123/2006,guando
nao for ootante pelo SIMPLES nacional. devera apresentar a declaragao de imposto de renda ou balango patrimonial
e demonstragao do resultado do exercicio-(DRE),comprovando ter receita bruta dentro dos limites estabelecidos
nos incisos I e II do art.3 da LC 123/2006.Vejamos:

4.DO CREDENCIAMENTO

4.4. A microempresa ou empresa de pequeno porte que optarpela fruigao dos beneficios estabelecidos na
Lei
ComplementarFederal 123/2006 deveri apresentar:

4.4.2. Quando nao for optante pelo SIMPLES nacional:

e demonstracao do resultado do exercicio-
(DRE).comprovando
ter receita bruta dentro doslimites estabelecidos nosincisos Ie II do art.3da LC 123/2006;

Veja que o Edital permite que a empresa escolha entre urn documento e outro,ou seja,a empresa podera
apresentar a Declaragao de Imposto de Renda ou do Balango Patrimonial. Noutros dizeres,o Edital permite que seja
apresentado a Peel;

Ao tratar sobre osdocumento de habilitagao,o item 8.1.2., IV. “a”,do Edital. determina que as empresas apresentem
o BALANQO PATRIMONIAL E DEMONSTRAQOESCONTABEIS do ultimo exercicio social,comoforma de
comprovara sua Qualificagao Economica e Financeira. Vejamos:

8.DA HABILITAQAO

— — — MM rnXAAAA/JA»/>A /JA 4A MA+A AmCCA /A ae4 n r*-----
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a)balango patrimoniale demonstragoescontabeisdo ultimo exercicio social,j£ exigiveis e apresentados na
forma da lei, que
comprovem a boa situagao financeira da empresa, vedada asua substituigao por balancetes ou balangos
provisorios,
podendo seratualizados, quando encerrados ha maisde3(tres)mesesda data de apresentagao da
proposta, tomandocomo
base a variagao, ocorrida no periodo, doINDICEGERALDEPREQOS- DISPONIBILIDADEINTERNA -
IGP-DI, publicado pela
Fundagao Getulio Vargas -FGVou de outro indicadorque o venha substituir.

Observe que o Edital nao menciona sobre a possibilidade,das empresas enquadradascomo MICROEMPRESA ou
EMPRESA DE PEQUENO PORTE,apresentarem a DECLARACAO DEIMPOSTO DE RENDA.em substituigao ao
Balango Patrimonial.

Neste sentido,questionamoso quesegue:

• Sera aceito por esta Pregoeira a apresentagao, por empresas licitantes, devidamente enquadradascomo
MICROEMPRESA ou EMPRESA DEPEQUENO PORTE,sejam elas optante ou nao pelo Simples Nacional,da
DECLARACAO ANUAL DE RENDIMENTOS/IMPOSTO DE RENDA.em substituigao ao Balango Patrimonial, para
atendero item 8.1.2., IV, “a", do Edital e comprovara sua Qualificagao Economica e Financeira?

• Caso alguma empresa ME/ EPP nao apresente o Balango Patrimonial e apresente apenas a DECLARACAO
ANUAL DE RENDIMENTOS/IMPOSTO DE RENDA.nos documentos de habilitagao,sera julgada inabilitada?

Certos de podermos contarcom vossa atengao e pronto atendimento,desdeja agradecemos.

Obs.: Favor confirmar o recebimento deste e-mail.

Aguardamos resposta,assim que possivel.

Att.,

Silvano Carvalho
Diretor

ss 9219 0668|65 8445 7285

stlvano®rshcitacoes.com tx

MSN:silvano@rsltcii3coe5.com.br
Skype: stfvanocarvalhocba

A* CarmindodeCampos.n°146.Saia 25.
Jardtm Petropohs.Cuiaba-MT

CEP 78070-100|«s30231010TRADING
www,rslicitacoes.com.br

https://mail.google.com/mail/u/2/?ui=2&ik=5ced5a5615&jsver=E310w6QK54g.pt_BR.&cbl=gmai!_fe_180725.13_p2&view=pt&search=inbox&th=1... 2/3



E-mail de Governo do Estado de Mato Grosso - Solicita?ao de Esclarecimentos - EDITAL DO PREGAO PRESENCIAL N°.030/20...31/07/2018

Thereza Peres <therezacristina@dp.mt.gov.br>
Para:silvano@rslicitacoes.com.br

31 dejulho de 2018 16:53

Boa tarde,

Acuso recebimento do presente pedido de esclarecimento.A solicitagao sera autuada e levada a analise de nossa
Assessoria Juridica.

Atenciosamente,

C3Pamela Dier Biolchi
Assistente de Gabinete - Central de Aquisigoes
Defensoria Publica do Estado de Mato Grosso
(65)3648-8422
[Texto das mensagens anteriores oculto]
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Thereza Cristina
Central de Aquisigoes
Defensoria Publica do Estado
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Governo do Estado de Mato Grosso

DEFENSORIfi PUBLICS DO ESTPDO DE MPTO GROSSO
Data:31/07/2018 - 17:16
__

Protocolo n. 386416/2018
613-3412
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DEFENSORIA PUBLICA DO ESTADO DE MATO GROSSO

CENTRAL DE AQUISIÿOES DA DEFENSORIA PUBLICA ESTADUAL CM
JMissao Promoverossisiencia turidicacm nccessitodoscom excc'dnaaeefehwraindusdosocial, rcspaidadono eticoeno moralsdade.

AVISO DE ABERTURA DO
PREGAO PRESENCIAL N°030/2018/DPMT

A PREGOEIRA OFICIAL DA DEFENSORIA PUBLICA DO ESTADO DE MATO
GROSSO,nomeada pela Portaria n°. 034/2018/DPG, publicada no Di£rio Oficial do
Estado em 16 de Janeiro de 2018, TORNA PUBLICO a abertura da seguinte
Licitagao:_
Modalidade:PREGAO PRESENCIAL;
Tipo: MENOR PREQO POR LOTE;
Procedimento:366102/Defensoria Publica;
EditaI: 030/2018/Defensoria Publica;
Data:09/08/2018.
Horario: 13h(horario local);
Local: Defensoria Publica sito a Av. Historiador Rubens de Mendonga, n° 2254,
Edificio American Bussines Center,Terreo,Cuiaba/MT - Sala de Pregoes;
Objeto: REGISTRO DE PRE£0 PARA FUTURA E EVENTUAL AQUISigAO DE
CERTIFICADOS DIGITAIS, PARA ATENDER AS NECESSIDADES DA
DEFENSORIA PUBLICA DO ESTADO DE MATO GROSSO.
Meios para aquisigao do Edital: a) Sitio da Defensoria Publica do Estado:
www.defensoriapublica.mt.qov.br b)E-mail:therezacristina@dp.mt.qov.br_

Cuiaba-MT,20 dejulho de 2018.

THEREZA CRISTINA SALES PERES
Pregoeira da Defensoria Publica

DtlinsWa Piibikci d» hstado dr Mato Grosso-Comss,w d, Pnt&odaI.WMT
F.itdriVit’; Rsta'04,1Mi Ul,Quadra 10 Se/or.l - Centro Pol/tito.ddnunisttittito, Ctdabd-MT- CFiP. 7<Y.049-040.

Te/tibttes:(069) 161 >ÿ U00/ i61 >ÿ H49 /lax:(06y >6f >. >402 -
nvn.dclinsoriapnidnvijnt.gor.i’r/ H-math llhnTdu'dbattf.nn-.itr





E-mail de Governo do Estado de Mato Grosso - Solicitagao de Esclarecimentos - EDITAL DO PREGAO PRESENCIAL N°.030/20...31/07/2018

Thereza Peres <therezacristina@dp.mt.gov.br>
Mato Grosso

Solicitagao de Esclarecimentos - EDITAL DO PREGAO PRESENCIAL N°.
030/2018/DPMT - EVENTUAL AQUISIQAO DE CERTIFICADOS DIGITAIS

ei

.jCfe

>2 mensagens

RS LICITAgOES|Silvano Carvalho <silvano@rslicitacoes.com.br>
Responder a:silvano@rslicitacoes.com.br
Para:therezacristina@dp.mt.gov.br

31 dejulho de 2018 17:23

Sra. Pregoeira Thereza Cristina,

Solicitamos ESCLARECIMENTOS referente ao EDITAL DO PREGAO PRESENCIAL N°.030/2018/DPMT.cujo
objeto consiste no REGISTRO DEPRE<?0PARA FUTURA E EVENTUAL AQUISIQAO DE CERTIFICADOS
DIGITAIS.conforme abaixo:

- -O item 8.1.2., IV, “c”, do Edital, dispoe que a licitante devera comprovar, por meio do Contrato Social ou Balango
Patrimonial, possuir Patrimdnio Liquido ou Capital Social de.no minimo,5%do valor do lote(LOTE UNICO -
Certificado Digital). Vejamos:

8.1.2Para as nao inscritas no Cadastro GeraldeFornecedores do Estado de Mato Grosso(eas
cadastradas,no que
couber),a documentagao,em plena validade,sao asseguintes:

IV- Relativos a Qualificagao EconomicseFinanceira:

c)Contrato Social, Balango Patrimonialou Patrimonio Liquido que comprove capital socialde minimo5%
(cinco porcento)do valordo lote(conforme Anexo IX);

Ocorre que a redagao,conforme transcrigao acima, podera induzira erro, na medida em que a parte final da alinea
“c" mentions
IX),ou seja, nao menciona Patrimdnio Liquido,apenas Capital Social.

ir cento)do valor do lote(conforme Anexo

Considerando que o Contrato Social comprova o Capital Social e o Balanco Patrimonial comprova o Patrimonio
Liouido.este pedido de esclarecimento visa apenas,instar esta Pregoeira a confirmar a interpretagao deste item
8.1.2., IV, “c”, do Edital, nos seguintes termos:

comprovando possuir Capital Social ou Patrimonio Liquido de no minimo5%(cinco por cento)do valor do lote unico.

Apenas para exemplificar o que esta sendo pleiteado,comosugestao de redagao do mencionado item, podemos
citar:

c)Contrato Socialou Balango Patrimonialquecomprove capitalsocialou Patrimdnio Liquido de minimo5%
/IMAVA /VI•



Obs.: Favor confirmar o recebimento deste e-mail.

Aguardamos resposta,assim que possi'vel.

Alt.,

Silvano Carvalho
Diretor

65 92190668|65 8445 7285
silvano©(sticdacoes.com.bf
MSN:silvano@fsiieiiacoes.com ,bj

SKype: siivanocarvalhocba

G Av Carmindode Canspos,n“ 146.Sala 25,
Jardim Petropolis,CutabaMT.

CEP 78070-100 1 3023 1010TRADING
www.rslicitacoes.com br* AwfMarii

31 dejulho de 2018 17:28Thereza Peres <therezacristina@dp.mt.gov.br>
Para:silvano@rslicitacoes.com.br

Boa tarde,

Acuso recebimento,informo queo presente sera anexado ao pedido de esclarecimento enviado anteriormente. A
solicitagao sera autuada e levada a analise do setor responsavel.

Atenciosamente,

Pamela Dier Biolchi
Assistente de Gabinete - Centralde Aquisigdes
Defensoria Publica do Estado de Mato Grosso
(65)3648-8422

[Texto das mensagens anteriores oculto]

Thereza Cristina
Central de Aquisigdes
Defensoria Publica do Estado

https://mail.google.com/mail/u/2/?ui=2&ik=5ced5a5615&jsver=E310w6QK54g.pt_BR.&cbl=gmail_fe_180725.13_p2&view=pt&search=inbox&th=1... 2/2
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DEFENSORIA PUBLICA DO ESTADO DE MATO GROSSO

___
CENTRAL DE AQUISIgQES_

MissSo:Promover assisterida juridica aos necessitadoscom excelencia e efetivara inclusSo social, respaldada na etica e na moralidade.

A ASSESSORIA JURIDICA DPMT

PROCESSO N.386415/2018- PED1DO DE ESCLARECIMENTO PREGAO PRESENCIAL N.
030/2018 - REGISTRO DE PREQOS PARA FUTURAS E EVENTUAIS AQUISIQOES DE
CERTIFICADOS DIGITAIS PARA DP/MT.

Cuinprimentando-os respeitosamente, visando continuidade no que se refere ao pedido de
esclarecimento oriundo da empresa RS TRADING LICITAQOES E ASSESSORIA,esta Central de
Aquisiÿdes manifesta-se.

Diante dos argumentos apresentados pela citada empresa, encaminhamos o presente para
analise quanto aos seguintes questionamentos:

a) HA POSSIBILIDADE DE APRESENTAQAOD E DECLARAQAO ANUAL DE
RENDIMENTO/IMPOSTO DE RENDA EM SUBSTITUIQAO AO BALANQO
PATRIMONIAL EM SE TRATANDO DE ME OU EPP VISANDO ATENDER O
ITEM 8.1.2, IV, “a” DO EDITAL E COMPROVAR SUA QUALIFICAQAO
ECONOMICA FINANCEIRA?(fl.02);

b) CASO EMPRESAS ME OU EPP NAO APRESENTEM O BALANQO
PATRIMONIAL, E APENAS A DECLARAQAO ANUAL DE
RENDIMENTO/IMPOSTO DE RENDA SERA JULGADA INABILITADA?(11.02);

c) PODERA PARTICIPAR DO CERTAME EMPRESAS QUE APRESENTEM
CONTRATO SOCIAL OU BALANQO PATRIMONIAL, COMPROVANDO
POSSUIR CAPITAL SOCIAL OU PATRIMONIO LIQUIDO DE NO MIN1MO 5%
(CINCO PORCENTO)DO VALOR DO LOTE UNICO?(11.05).

Visando legais continuidades visto que a sessdo do Pregao Presencial n. 023/2018 possui
data agendada para 09/08/2018 remetemos o presente processo a qualificada Assessoria Juridica
para manifestaijoes pertinentes, visando posteriores continuidades licitatorias.

Respeitosamente,

Cuiaba,02 de agosto de 2018.

Rosalia Vaz
Assistente Tecnica/Gomissao Pregao

Central de Aquistfdes-DP/MT

Dejensnrid Publicu do hstjdo tic MutoCiratto — Centralde Aqm.dfbc.* <td PPMI
Undemen: Rita O-t, Ijile 01,Quadra WSetterA -C-mm Pa/M.-a A
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DEFENSORIA PUBLICADO ESTADODE MATO GROSSO

ASSESSORIAJURIDICA
,\ lissrin: Proworerassistencia jnridica aos necessitados row exce/eucta e efetimraim/ttsiio social respaldadnIM etna e mi wotalidade

ASSESSORIAJURIDICA
PARECER N°.655/2018

Pmccsso n°. 386416/2018
hitcressado:RS Trading Ucitacoes e Assessor/a
. Ass/mto: Pcdido de Ylschmcimento

I-DO RELATORIO

Trata-se de pedido de esclarecimento da cmpresa RS TRADING

LICITACOES E ASSESSORIA em que questiona se o edital permite a possibilidade de

substituicao do Balance) Patrimonial pela Dcclara<;ao de Imposto de Renda para as

Microempresas e Empresas de Pequeno Porte, para fins de comprovacao da qualificacao

economico e financeira.

Alem disso, o interessado indaga se podera participar do certame a empresa

que comprovar apenas o capital social de no mitiimo 5°o do valor do lote unico.

Eo sucinto relatorio.

I-DATEMPESTIVIDADE

Preliminarmente, e imperioso esclarecer que, no tocante a tempestividade do

requerimento,o item 9.1 do Edital n°030/2018/DP/MT permite ate 02(dois)dias uteis antes

da data fixada para a realizacao da sessao o pedido de impugnagao ou esclarecimento do

instrumento editalicio.

Isto exposto, considerando que a abertura do certame ocorrera no dia

09/08/2018 e que a peticao foi encaminhada e recebida no dia 03/08/2018, forcoso c

reconheccr a TEMPEST1YIDADEDOPLEITO.

rs

CJD
'fQ

Defensoria Plib/ica do listado de Mato Grosso
hndemo:Rtu06.(Jrtadra 1/ SetorA - Centro Politico Administrative. Cniabd-MT- CUP. 78.050-970.
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DEFENSORIA PUBLICA DO ESTADODEMATOGROSSO
ASSESSORIAJURIDICA

.\lissiio: Promorerassis/euciajnridica nos necessitados com excdenda e ejetivaraiudnsao social. respahlada no Mene /in mora/idadi

II-DA ANALISETECNICA

O primeiro questionamento da empresa diz respeito a possibilidade de

substituicao do balanco patrimonial pcla declaracao anual de rendimentos/imposto de renda

por microempresas ou empresas de pequeno porte,independentemente de serem optantes ou

nao pelo Simples Nacional.

Em outro ponto,a empresa pergunta se,caso a MEou EPP apresente apenas a

declaracao anual de rendimentos/imposto de renda, nos documentos de habilitacao, sera

considerada inabilitada.

Pois bem, sobre o tema, tem-se que a declaracao unica e simplificada de

informacoes socioeconomicas e fiscais e prevista para as microempresas ou empresas de

pequeno porte conforme cstabelecido pela Lei Complementar n° 123/2006 (Estatuto da

Microempresa e Empresa de Pequeno Porte),nos arts. 25 e 27,vejamos:

Art. 25. A microempresa on empresa de pequeno porte optante pelo Simples Xacional

depend apresentar a/malmente d Secretaria da Receita l'ederal do Brasil declaracao
unica e simplificada de informacoes socioeconomicas e fiscais. que dereni

ser disponibiHpada aos organs de /isca/igeicao tributdria c prei'idencidria. observadosprat-o

e modelo aproradospelo CGSX e observado o disposto no§ 15-A do art. 18.

Art. 27.As microempresas e empresas de pequeno porte optantespelo Simples Xacional

poderdo. opciona/meute. adotar contabilidade simplificada para os registros e contro/es das

operacoes rea/ipadas. conforme regn/amentacdo do Comite Gestor.

(grifo nosso)

O tratamento diferenciado das microempresas c empresas de pequeno porte

foi introduzido no ordenamento juridico brasileiro, por meio da Lei Complementar n° 123,de

14/12/2006, a qual foi regulamentada no ambito federal pelo Decreto n° 6.204, de

05/09/2007.

CN
c
tx

CL*

Defensoria P/iblica do Es/ado de Mato Grosso
Endereco: Rna06.Quadra II SetorA - Centro Politico Administrative. Cuiabd-MT- CEP. 78.050-970.
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DEFENSORIA PUBLICADO ESTADODE MATOGROSSO

ASSESSORIAJURIDICA
Missiio:Prn/mrcrassistemiajuridica nos necessitados cow exce/encia e efitiraraiudusao social respaldada ua ctica e no wora/idade

Postcriormente, a Lei Complementar n° 147, 07/08/2014 introduziu novas

alteracoes na Lei Complementar n° 123/2006, as quais tambem culminaram na revogacao

integral do Decreto Federal n°6.204/2007 pelo Decreto Federal n°8.538,dc 06/10/2015.

No ambito do Estado de Mato Grosso, a materia foi disciplinada na Lei

Estadualn° 10.442,de 03/10/2006.

Com relacao as compras publicas, cabe pontuar que enquanto nao sobrevier

lcgislacao estadual, municipal ou rcgulamento especifico de cada orgao mais favoravel a

microcmprcsa e empresa dc pcqueno porte, aplica-se a legislacao federal, nos termos do

paragrafo unico, do artigo 47, da LC n° 123/2006, introduzido pela Lei Complementar n°

147/2014.

Na esfera federal, as microempresas ou empresas dc pequeno porte sao

dispensadas da aprescntacao de balanco patrimonial do ultimo exercicio social para fins de

habilitacao em licitacao para o fornecimento de bens para pronta entrega, consoantc dispoe

artigo 3°,do Decreto Federal n°8.538/2015.

Do mesrno modo,no ambito estadual,a aprescntacao de balanco patrimonial c

demonstracao do resultado do exercicio somente e exigida pela Administracao Publica em

licitacoes de grande vulto,nos termos do artigo 7°,III,da Lei Estadual n° 10.442/2006,abaixo

transcrito:

An. Exigir-se-d da microempresa e da empresa de pcqueno porte,

para habilitacao an quaisqner licitacoes para fornecimento de bens

e/ou serviqos,apenas o seguintc:(...)

Ill na habilitaqdo economico-financeira:
a) cer/iddo negaliva dc falinda e/ou recuperacao judicial expedida pelo cartorio

distribuidor da sede da pessoa juridica. ou execucdo patrimonial expedida pelo domiciiio

dapessoa fiska:

b)declaraqao anualde raidimcntos/iniposto dc renda:

CO
c:
so
'TO
Cs_

Defensoria P/iblica do Estado de Mato Grosso
lindereco: Rna 06. Quadra 11 SetorA Centro Politico Administratiro. Cuiabd-MT- CEP.78.050-970.
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DEFENSORIA PUBLICADOESTADODEMATO GROSSO
ASSESSORIAJURIDICAlissrio:P/owo/wassistendajnndito nos necessifndos

Joi'otwi/ Tern/..I

exnlmiu e efetnwaine/usao social irspa/dada na etica e miwoni/idaetCOM

i) »as Udtacdes tie prande imlto a Administracao Publica podera exipir dos lici/antes o

balaiuvpatrimonialeademons!ratio do resullado do exercicio. (grijei)

yale ressaltar que licitacao de grande vulto e aquela cujo valor estiniado seja
superior a 25 (vinte e cinco) vezes o liinite estabelecido para concorrencia publica, consoante
dispoc,art.6 ,inciso \ ,da Lei n°8.666/93,fato nao constatado na presente licitacao.

Nao obstante, a legislacao estadual faculta a licitante que nao seja optante do

Simples Nacional a aprcsentacao de declaracao de imposto de renda ou de balance patrimonial
e demonstrate do resultado do exercicio, nos termos do artigo 6°, inciso II, “a”, da Lei
Estadual n“ 10.442/2006,abaixo transcrito:

In. (>°Por ocasido do credenciamento, na modalidade pregao, on na habi/itacao

quando se tratar das demais moda/idades de licitacao.a microemprvsa on empresa de pequeuopork
tjne optarpe/afirm- jho dos beneficios esfabe/ecitlos na Lei Complemeniar Federaln°123/00 deivra

apresentar.

I - quando optante peloSIMPLESnacional:

a)compivran/e de opcaopeloSIMPLES',obtido no si/io daSeavtaria da Recei/a Federal;

b) declaracao de que nao se encontra ent nenhuma das si/iiacoes do § 4° do art. 3° da Lei

Complemeniar Federaln"123/2006.conforme Anexo Vnico des/a LA.

II- quando nao optante pelo SIMPLESnacional:

a)declaracao de imposto de renda ou balanco patrimonial e Demonstrapdo do

Resultado do Exerctcio - DRE, comprovando ter receita brnta dentro dos

limites estabelecidos nos incisosIe IIdo art.3°da Lei Complemeniar Federal

n°123/06;

nenhuma das situates do § 4° do art. 3" da IAb) declaracao de que nao se encontra ern

Complemeniarid 123/06,conforme Anexo Vnico destaLA.(prifei)

Com efeito, na fase de habilitacao, as micro e pequenas empresas recebem

igencia de comprovacao de qualificacaotratamento juridico diferenciado,sendo suficientc

economico-financeira por meio de certidoes negativas, termo de opcao pelo Simples Nacional

a ex

cz
a

declaracao anual de imposto de renda.ou tc
•r:

Defensoria Publica do Es/ado de\la/o Grosso

Enderefo:Rna06.Ouadra 11 SetorA - Centro Politico Administrative. Cuiabd-MT- CEP.78.030-970.
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DEFENSORIA PUBLICA DO ESTADODE MATO GROSSO
ASSESSORIAJLRIDICA

Promrernssistenriajnridieams neeessitadoscom exre/encia e efeliraraindnstio social, respaldada na etica e an monthdude

Seguindo esse entendimento, o Tribunal de Contas do Estado proferiu o

Acordao n° 91/2018 — TP no Procedimento 20.116-2/2017 recomendando a exclusao de

clausula cm edital contendo exigencia para que as micro e pequenas empresas aprcsentem

balanco patrimonial e demonstracao do resultado do exercicio como condicao para

qualificacao de habilitacao economico-financeira,vejamos os termos da decisao:

ACORD/LM osSenbores Conse/beiros do Tribunalde Contas. nos termos do artigo I A’I ". da

Lei Complemenlar n° 269/2007 (Lei Organica do Tribunal de Contas do Pis/ado de Mato

Crosso), por nnanimidade. acompanbando o voto do Relator e de acordo com o Parecer n"

5.906/2017 do Ministerio Publico de Contas. cmjulgarPROCBDEA7E a Ripresen/acao de

XatorepaInterna acerca de irregularidades no Processo lJcitatdria - Pregdo E/elninico n'56/2017.

(ormulada em desfavor da Secretaria de Estado de Saride de Mato Grosso, ges'ao do Sr. l.JUp

Antonio I itdrio Soares, sendo a Sra. Florinda laifae/e daSilva Ferreira Lopes - secretaria-adjnnta

de Administracdo Sistemica, conforme consta no voto do Relator: recomendando a alual nestdo que

imp/ante o programa de capadtacao de servidores ptib/icos in/egrantes das comissoes de lici/acbes

pnb/icas exc/usivas para microempresas e empresas de pequeno pmle:e. ainda. determinando d

atual gestao que abstenba-se de inscrir nos editais de licitagdo clausula

contendo exigencia para que as micro e pequenas empresas apresentem balanco
patrimonial e demonstracao do resultado do exercicio como condicao para

qualificagdo de habilitacao economico-financeira, na fase de babilitaqdo.

Iincaminbe-se copia do voto do Relator ao Protoco/o desle Tribunalpara antnacao da proposta de

reexame da tese contida na Resohtcao de Consu/ta tT20/2013. e demaisprovidencias. (pri/b nosso)

Diantc disso, sugere-se que o edital seja alterado visando a inclusao da

possibilidade das ME ou EPP substituirem o balanqo patrimonial pela declaracao anual de

renda.

Dcstarte, a apresentacao da declaracao anual nao implicara na inabilitacao da

emprcsa,conforme entendimento ja esposado neste parecer.

LDPor fim, no que conceme ao quesdonamento do item 8.1.2, IV, letra “c” do

edital, observa-se que essa redacao devera respeitar ao disposto no art. 31 da Lei 8.666/93,

vejamos:

cz
z:
'3D
C-

Defensoria Pnb/ica do Estado de Mato Grosso
Endereco: Run06.Quadra 1 1 Sc/orA - Centro Politico Administration, Cuiabd-M'Y- CEP. 78.050-970.
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DEFENSORIAPUBLICADO ESTADODEMATOGROSSO
ASSESSORIAJURIDICA

Missdo:Pmmoverassistenciajnridica nos necessitadoscom exce/eucia e efetirara inchisiio social, nspahlada na etica e namoralitlatlc

Art.31. A documentacdo re/ativa aquali/icacdo economico-financeira Umitar-se-d a:
1 - batanco patrimonial c demonstracoes conidbeis do sihimo exercicio social, jd exifveis e

apresen!ados naforma da lei. qne comprovem a boa sitnacdoJinanceira da empresa. vedaela a s/ia

snbsti/nicao por ba/auceles on balances provisdrios. podeudo ser afnahpados par indices ojiciais

cjnando cncerradu hd matsde3(Iris) meses da data de apresentacao dapnipos/a;

§2‘ A Administracao, uas compraspara entregaJillnra e na execncao de obras e servicos, poderd

estabe/ecer, no ins/rumen/o convocatorio da licilacdo,a exigencia de capital mtnimo on de

patrimonio Itquido minimo, on ainda asgarantias previstas no J 1- do art. 56 des/a lav.

como dado objetivo de comprovacdo da qualijicacdo economico-financeira dos Hcitantes epara cfeito de

garantia ao adimplemento do contratoaser ulteriormente cekbrado.

§ 3- O capital mtnimo ou o valor do patrimonio Uqnido a gne se refere o
pardgrafo anterior nao poderd excedera10%(dez por cento)do valor estimado

da contrataqdo. demndo a comprovacdo ser fei/a re/ativamenle a data da apresentacao da

proposta. naforma da lei. admitidaaatna/igacdopara es/a data atraves de indices ofniais.

.Portanto, a interpretacao a scr fcita e de que a empresa devera comprovar o

capital socialou patrimonio liquido de no minimo 50/o do valor do lote.

Ill- PARECER

Pelo exposto, mediante as assercoes de fato e de direito expostas,

ENTENDO pela necessidade de se alterar o Edital do Pregao Presencial de n° 030/2018

com o objetivo de permitir as microempresas ou empresas de pequeno porte a apresentacao

da declaraÿao anual de rendimentos/imposto de renda, na habilitacao economico-

financeira, ficando excluida a exigencia da apresentacao do balanco patrimonial, conforme

preve a Lei Estadual n° 10.442, de 03/10/2006 e entendimento do TCE/MT preferido no

Acordaon"91/2018-TP.

Nessc sentido,SUGERE-SE a inclusao da seguinte redacao:

Nos lemos da al/ttea It. inciso III, art. 7°da loti Iistadna! n." 10.442/2016,

estando o Hcitante enqttadrado tut condicdo de All:/BPP, poderd snbstit/tir o
::
:s.
'C3

Defensoria Pubtica do listado de Mato Grosso
Endereco: Ran06. Onadra II SetorA - Centro PoliticoAdministrative.Cuiabd-MT•CEP.78.050-970.
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DEFENSORIA PUBLICA DO ESTADODEMATOGROSSO
ASSESSORIAJL'RIDICA

M/ssdn:Pnw/onrrii.oj/«MjnridicaMS necessitados con/ escelrmin e efetirarainclnsdo social. rcspatdada mi etica e mimorahdade

ba/anco patrimonialpda apmentacao da drdaradw amini de miditt/rntos/h/tposto

dr Renda.

Outrossim,com relacao a letra “c”,item IV do referido cdital,a interpretacao e

dc que a empresa devera apresentar contrato social ou balanco patrimonial que comprove o

capital social ou patrimonio liguido de no minimo 5°o do valor do lotc. Portanto,

RECOMENDA-SE a alteracao da redacao do dispositivo dc modo a evitar qualquer

inrerpretacao ambigua.

Submeto os autos a apreciacao da Autoridade Competente para decidir

conforme julgar conveniente.

Este e o parecer,s.m.j.

Cuiaba,03 de agosto dc 2018.

'JIW
ALMEIDA SOLIZ

btaJUa-Adno/ado/OAB-MTN°21.315

i

ALAN

. J ssessariajuridici da Defensoria Pub/ira do listado

~
c:

Defensoria Pdb/ica do Lis/ado de Main Grosso
Iiudereco: Rita 06. Quadra 11 Setor,I - Centro Politico Administratino. C.niabd-MT- CUR 78.050-970.
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PROCESSO Nº : 16.501-8/2018 (AUTOS DIGITAIS)
ASSUNTO : CONSULTA -  REEXAME DE TESE PREJULGADA
INTERESSADO : TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DE MATO GROSSO
RELATOR : CONSELHEIRA INTERINA JAQUELINE JACOBSEN MARQUES

PARECER Nº   1.903/2018

EMENTA: CONSULTA.  TRIBUNAL  DE  CONTAS  DO 
ESTADO  DE  MATO  GROSSO.  PROPOSTA  DE 
REEXAME  PARCIAL  DE  TESE  PREJULGADA  NA 
RESOLUÇÃO DE CONSULTA Nº  20/2013.  LICITAÇÃO. 
HABILITAÇÃO  QUALIFICAÇÃO  ECONÔMICO-
FINANCEIRA.  MICROEMPRESA  E  EMPRESA  DE 
PEQUENO  PORTE.  REQUISITOS  PREVISTOS  NA LC 
123/2006,  COM  REDAÇÃO  DADA PELA LC  147/2014. 
PARECER  PELO  CONHECIMENTO  E  APROVAÇÃO 
COM  MODIFICAÇÕES  DA  PROPOSTA  DE  EMENTA 
FORMULADA PELA CONSULTORIA TÉCNICA.

1. RELATÓRIO

1. Trata-se de proposta de reexame de tese prejulgada por este Tribunal de 

Contas, apresentada pelo Conselheiro Interino Isaias Lopes da Cunha, visando alterar 

parcialmente dispositivo da Resolução de Consulta nº 20/2013, a fim de atualizar seu 

conteúdo  à  luz  das  alterações  supervenientes  introduzidas  na  legislação  que  rege  o 

tratamento  diferenciado e  favorecido  para  as  microempresas e  para  as  empresas de 

pequeno porte.

2. A Resolução  de  Consulta  nº  20/2013  versa  sobre  as  exigências  para 

qualificação econômico-financeira para fins de habilitação em licitação das sociedades 

empresárias, sociedades simples e empresários, enquadrados como microempresas ou 

empresas de pequeno porte, nos seguintes termos:
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Resolução  de  Consulta  nº  20/2013  (DOC,  02/10/2013).  Licitação. 
Habilitação.  Qualificação  Econômico-Financeira.  Demonstrações 
contábeis.  Exigência  obrigatória.  Exceções.  Comprovação  de 
autenticação  em  Registro  Público.  Necessidade.  Sociedades  ou 
empresários  enquadrados  como  microempresas  e  empresas  de 
pequeno porte. Obrigatoriedade.
1.  Em  regra,  as  exigências  para  qualificação  econômico-financeira  de 
licitante previstas no artigo 31, da Lei de Licitações,  inclusive quanto às 
demonstrações  contábeis,  são  requeridas  para  todos  os  procedimentos 
licitatórios.
2.  Facultativamente,  há  a  possibilidade  de  dispensa  dos  documentos 
previstos no artigo 31, da Lei nº 8.666/1993, no todo ou em parte, para os 
casos de convites, concursos, leilões e fornecimento de bens para pronta 
entrega,  ficando  excluídas  desta  faculdade  as  modalidades  licitatórias 
tomada de preços, concorrência pública e pregão, quando não objetivarem 
o fornecimento de bens para pronta entrega, nos termos do artigo 32, § 1º, 
da Lei de Licitações.
3.  As  sociedades  empresárias,  sociedades  simples  e  empresários, 
enquadrados como microempresas ou empresas de pequeno porte, devem 
apresentar  as  demonstrações  contábeis  para  fins  de  habilitação  em 
licitação promovida pela Administração Pública, nos termos do artigo 31, I, 
da Lei nº 8.666/1993, sob pena de inabilitação, pois, na condição primária 
de  sociedades  ou  empresários,  estão  obrigados  à  levantar  as  referidas 
peças  contábeis,  conforme  os  ditames  dos  artigos  1.065  e  1.179  do 
CCB/2002,  artigo  27,  da  Lei  Complementar  nº  123/2006,  artigo  65,  da 
Resolução CGSN nº 94/2011, e Resolução CFC nº 1.418/2012.
4.  Não  há  exigência  para  o  arquivo  ou  autenticação  direta  das 
demonstrações contábeis nas juntas comerciais ou órgão de registro civil, 
contudo, as mesmas devem estar inseridas nos respectivos livros diários, 
sendo que estes livros sim é que devem ser levados a registro, o que leva, 
também, à autenticação indireta das demonstrações contábeis. Assim, as 
demonstrações  contábeis  apresentadas  para  efeito  de  qualificação 
econômico  financeira  em  licitações  (artigo  31,  I,  da  Lei  nº  8.666/1993) 
devem estar autenticadas pelo respectivo órgão de registro no comércio ou 
registro civil, conforme o caso, nos termos dos artigos 1.150, 1.180, 1.181 e 
1.184 do CCB/02, artigos 2º e 4º, da Instrução Normativa nº 107/2008 do 
DNRC, e Resolução CFC nº 1.330/2011; e,
5. Não há previsão legal para a substituição das demonstrações contábeis 
exigidas  no  artigo  31,  I,  da  Lei  nº  8.666/1993  por  outros  documentos 
contábeis ou fiscais, inclusive para microempresas e empresas de pequeno 
porte, podendo,  contudo,  cada ente  da federação instituir  certificado de 
registro cadastral para substituir os documentos enumerados nos artigos 28 
a  31,  da  Lei  de  Licitações,  o  que  não  dispensa  a  apresentação  das 
referidas  demonstrações  quando  do  cadastro  ou  das  respectivas 
renovações.
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3. A proposta  de  reexame  apresentada  neste  processo  tem  por  escopo 

atualizar o conteúdo constante na ementa supracitada, uma vez que a referida Resolução 

de  Consulta  foi  elaborada  com  base  na  redação  originária  da  Lei  Complementar  nº 

123/2006, portanto, antes do advento da Lei Complementar  nº 147/2015, e do Decreto 

Federal nº 8.538/2015, que regulamentou a matéria, estando em desconformidade com a 

legislação vigente.

4. Exsurge  a  proposta  de  reexame  a  partir  dos  votos  apresentados  nos 

Acórdãos  91  a  94/2018  –  TP,  deste  Tribunal  de  Contas,  oportunidade  em  que  se 

identificou  que  a  Resolução  está  em  desacordo  com  o  ordenamento  jurídico  ao 

estabelecer  a  exigência,  pelas  microempresas  (MEs)  e  empresas  de  pequeno  porte 

(EPPs), de apresentação dos documentos exigidos pela Lei nº 8.666, de 21 de junho de 

1993, para qualificação econômico-financeira dos processos licitatórios.

5. De acordo com a fundamentação exarada, a Resolução de Consulta foi 

elaborada com supedâneo na redação originária da Lei Complementar nº 123, de 14 de 

dezembro  de  2006,  em  momento  anterior,  portanto,  ao  disposto  na  atual  legislação 

vigente, que promoveu alterações em parte do disciplinamento jurídico das licitações em 

que há participação de micro e pequenas empresas.

6. Desse  modo,  a  fim  de  dirimir  novas  divergências  sobre  a  sua 

interpretação,  propôs-se  o  reexame  da  tese  contida  na  Resolução  de  Consulta  nº 

20/2013.

7. Cumpridos os requisitos de admissibilidade, vieram os autos para análise 

e parecer. É o breve relato.

2. FUNDAMENTAÇÃO
2.1. Preliminar
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8. A consulta é valioso instrumento de atuação do Tribunal de Contas, uma 

vez que permite o exercício das funções de informação e orientação quanto aos temas 

abrangidos  por  sua  competência,  em  importante  complementariedade  à  fiscalização, 

propriamente dita, levada a efeito pela Corte de Contas.

9. Está disciplinado nos artigos 48 a 50 da Lei Orgânica do TCE/MT (LC 

269/2007) e nos artigos 232 e seguintes do Regimento Interno (Resolução nº 14/07). 

Outrossim,  ao  tempo  em  que  possibilita  a  uniformização  da  interpretação  de  lei  ou 

questão  formulada  em  tese,  garante  maior  segurança  jurídica  aos  gestores  e  aos 

jurisdicionados em geral.

10. No  caso  em  exame,  têm-se  a  previsão  do  art.  237  da  Resolução  nº 

14/2007 (Regimento Interno do TCE/MT), que autoriza o Conselheiro deste Tribunal de 

Contas a requisitar o reexame de teses prejulgadas, nos seguintes termos:

Art. 237. Por iniciativa fundamentada do Presidente, de  Conselheiro, de 
Conselheiro Substituto, do representante do Ministério Público de Contas 
ou a requerimento de interessado, o Tribunal Pleno poderá reexaminar tese 
prejulgada.

11. Ante  os  autorizativos  regimentais e  atendidos  na  íntegra  os 
requisitos  previstos  no  art.  237  do  RITCE/MT,  o  Ministério  Público  de  Contas, 
preambularmente, manifesta-se pelo conhecimento da proposta de reexame.

2.2. Mérito

12. Como dito alhures a presente proposta de revisão de tese prejulgada tem 

por fito adequar e atualizar o conteúdo normativo da Resolução de Consulta nº 20/2013 à 

legislação vigente.
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13. O  parecer  da  Consultoria  Técnica,  que  realizou  um  profundo  estudo 

acerca  do  tema,  concluiu,  que  o  prejulgado  apresenta  comandos  em  oposição  ao 

ordenamento jurídico quando fixa que as MEs e EPPs devem, sob pena de inabilitação, 

apresentar demonstrações contábeis para fins de habilitação em licitações, bem como 

quando afirma não haver previsão legal de substituição desses documentos, conforme 

exposto nos itens “3” e “5” da Resolução de Consulta.

14. Apesar da Consultoria Técnica propor nova ementa para a Resolução de 

Consulta  nº  20/2013  tendo  como  premissa  apenas  as  regras  estatuídas  para  as 

microempresas e empresas de pequeno porte, originalmente a resolução do Tribunal de 

Contas  buscou  dirimir  controvérsia  mais  ampla  acerca  da  qualificação  econômico-

financeira, de modo que os demais itens devem ser mantidos na ementa.

15. A Constituição Federal de 1988 estabelece nos artigos 146, III, "d"; 170, 

IX; e 179 a necessidade de tratamento diferenciado às microempresas e às empresas de 

pequeno porte. Com o reconhecimento da sua importância no setor econômico, pretendeu 

o legislador conferir-lhes regime jurídico específico, ampliando seu acesso ao mercado e 

reduzindo ou eliminando entraves burocráticos que dificultam seu desenvolvimento.

16. Assim, em cumprimento ao comando constitucional, editou-se o Estatuto 

da Microempresa e da Empresa de Pequeno Porte -  Lei  Complementar  nº  123/2006, 

alterado pela Lei Complementar nº 147/2014 e pela Lei Complementar nº 155/2016 -, que 

instituiu normas gerais relativas ao tratamento diferenciado e favorecido a ser dispensado 

às microempresas e empresas de pequeno porte. 

17. Deveras, à época em que editada (2013), a  Resolução de Consulta se 

amparava nas disposições originais da LC 123/2006, que por sua vez não apresentava 

diferenciação ou favorecimento no que diz respeito a qualificação econômico-financeira 

de microempresas e empresas de pequeno porte para participação em procedimentos 
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licitatórios.

18. Vale lembrar que o tratamento diferenciado e favorecido previsto na norma 

constitucional reflete hipótese de exceção quando confrontado com o art. 37, XXI, da CF, 

que consagra o princípio da igualdade entre os licitantes. 

19. Nesse contexto, aplicava-se indistintamente o comando do art. 31, I, da 

Lei  nº 8.666/1993,  que determinava aos licitantes a apresentação das demonstrações 

contábeis com a finalidade de comprovar sua boa situação financeira, independentemente 

de se enquadrarem ou não como ME ou EPP.

20. Entretanto,  com  o  advento  da  Lei  Complementar  nº  147/2014  foram 

introduzidos critérios de tratamento diferenciado na seara das aquisições públicas. 

21. Dentre   as  importantes  alterações  destaca-se,  pelo  critério  da 

especialização  e  tendo  em  conta  o  princípio  do  tratamento  favorecido  para  as 

microempresas e empresas de pequeno porte, a norma contida no artigo 47. Segundo o 

dispositivo legal, deve ser aplicada a legislação federal nas compras públicas enquanto 

não sobrevier legislação estadual, municipal ou regulamento específico de órgão para dar 

concretude ao necessário tratamento diferenciado e favorecido às MEs e EPPs, in verbis:

Art.  47.  Nas  contratações  públicas  da  administração  direta  e  indireta, 
autárquica e fundacional, federal, estadual e municipal, deverá ser concedido 
tratamento diferenciado e simplificado para as microempresas e empresas de 
pequeno  porte  objetivando  a  promoção  do  desenvolvimento  econômico  e 
social no âmbito municipal e regional, a ampliação da eficiência das políticas 
públicas e o incentivo à inovação tecnológica.
Parágrafo  único.  No  que diz  respeito  às  compras  públicas,    enquanto não   
sobrevier  legislação estadual,  municipal  ou regulamento específico  de 
cada órgão mais favorável à microempresa e empresa de pequeno porte, 
aplica-se a legislação federal. (Grifou-se)

22. Assim, no exercício do poder regulamentar, a União editou o Decreto nº 

8.538, de 6 de outubro de 2015,  dispensando em seu artigo 3º a microempresa e 
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empresa  de  pequeno  porte  da  apresentação  de  balanço  patrimonial  do  último 
exercício  social  na  habilitação  em licitações  para  o  fornecimento  de  bens  para 
pronta entrega ou para a locação de materiais.

23. Dessa forma, no âmbito federal, a habilitação econômico-financeira de ME 

e EPP não deve ser exigida, nos editais, quando o objeto for fornecimento de bens para a 

pronta entrega ou para a locação de materiais. No entanto, cumpre destacar que para a 

contratação de obras, serviços e bens de entrega parcelada, a Administração Federal 

deve exigir  a habilitação econômico-financeira  dos licitantes,  inclusive das ME e EPP. 

Outrossim, a ata decorrente de Sistema de Registro de Preços não é considerada pronta 

entrega, caso em que deve ser exigido também o balanço patrimonial da ME e EPP.

24. Dada a autorização legal  para que Estados e Municipios estabeleçam, 

mediante lei, criterios diferenciados para habilitação de MEs e EPPs em procedimentos 

licitatorios para aquisição de bens e serviços promovidos em sua esfera de competencia, 

o Estado de Mato Grosso editou a Lei nº 10.442, de 3 de outubro de 2016, prevendo os 

requisitos necessarios para credenciamento e habilitação de MEs e EPPs que desejem 

obter os beneficios da LC 123/2006. 

25. Estabelece, ainda, os documentos que podem ser exigidos pelos orgãos 

da Administração Publica Estadual as microempresas e empresas de pequeno porte para 

fins de habilitação em quaisquer licitaçoes para fornecimento de bens e serviços, nos 

seguintes termos:

Art.  6º  Por  ocasião  do  credenciamento,  na  modalidade  pregão,  ou  na 
habilitação  quando  se  tratar  das  demais  modalidades  de  licitação, a 
microempresa  ou  empresa  de  pequeno  porte  que  optar  pela  fruição  dos 
benefícios  estabelecidos na Lei  Complementar  Federal  nº  123/2006 deverá 
apresentar:
I - quando optante pelo SIMPLES nacional:
a) comprovante de opção pelo SIMPLES, obtido no sítio da Secretaria da 
Receita Federal;
b) declaração de que não se encontra em nenhuma das situações do § 4º 
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do  art.  3º  da  Lei  Complementar  Federal  nº  123/2006,  conforme Anexo 
Único desta Lei.
II - quando não optante pelo SIMPLES nacional:
a) declaração de imposto de renda ou balanço patrimonial e Demonstração 
do Resultado do Exercício - DRE, comprovando ter receita bruta dentro dos 
limites estabelecidos  nos incisos  I  e  II  do art.  3º  da Lei  Complementar 
Federal; nº 123/2006; 
b) declaração de que não se encontra em nenhuma das situações do § 4o 
do art. 3o da Lei Complementar no 123/06, conforme Anexo Úni- co desta 
Lei. 

Art. 7º Exigir-se-á da microempresa e da empresa de pequeno porte, para 
habilitação  em  quaisquer  licitações  para  fornecimento  de  bens  e/ou 
serviços, apenas o seguinte:
III - na habilitação econômico-financeira:
a) certidão negativa de falência e/ou recuperação judicial, expedida pelo 
cartório distribuidor da sede da pessoa jurídica, ou execução patrimonial, 
expedida pelo domicílio da pessoa física;
b) declaração anual de rendimentos/imposto de renda;
c)  nas  licitações  de  grande  vulto  a  Administração  Pública  poderá 
exigir  dos  licitantes  o  balanço  patrimonial  e  a  demonstração  do 
resultado do exercício.

26. Vislumbra-se,  pois,  que a  redação atual  da  Resolução de Consulta  nº 

20/2013, especificamente no item “3”, não se coaduna com as disposições legais em vigor 

na medida em que torna obrigatória a apresentação das demonstrações contábeis para 

fins de habilitação em licitação pelas microempresa e empresa de pequeno porte, quando 

a  própria  lei,  seja  federal,  estadual  ou  municipal,  ao  concretizar  o  mandamento 

constitucional de conferir-lhes tratamento diferenciado, dispensa-as da exigência.

27. Outrossim,  também  no  item  “5”  verifica-se  um  descompasso  com  a 

legislação em referência, tendo em vista que parte da premissa  que existe uma lacuna 

legal para a substituição das demonstrações contábeis exigidas no artigo 31, I, da Lei nº 

8.666/1993. Entretanto, consoante demonstrado, tal lacuna não mais subsiste.

28. Destarte,  o Ministério  Público  de  Contas  compartilha  do  entendimento 

exarado nos votos apresentados nos Acórdãos 91 a 94/2018 – TP e coaduna  in totum 

com os fundamentos expostos no Parecer nº 28/2018 da Consultoria Técnica.
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29. Cumpre acrescer, no entanto, que  a proposta de ementa  apresentada 

pela  Consultoria  Técnica  se  concentrou  apenas  nos  aspectos  da  qualificação 
econômica  das  microempresas  e  empresas  de  pequeno  porte,  deixando  de 
consignar  sobre  a  referida  exigência  em  relação  às  empresas  que  não  se 
enquadram no tratamento diferenciado.

30. Vale  dizer,  o  objeto  original  da  Resolução  de  Consulta  nº  20/2013 

(processo nº 12.714-0/2013) é mais amplo: trata sobre a exigência das demonstrações 

contábeis para fins de participação em licitação, tanto para as microempresas e empresas 

de  pequeno  porte,  quanto  para  as  demais  empresas  que  não  se  enquadram  nesse 

conceito legal.  

31. Nesse linha, importa anotar que não houve modificação nas regras gerais 

advindas  da  Lei  nº  8.666/1993,  de  forma  que  se  deve  manter  o  entendimento 
consignado nos tópicos “1”, “2” e “4” da Resolução de Consulta nº 20/2013. 

32. Além disso, para a supressão dos itens  “1”, “2” e “4” da resolução de 

consulta - que não foram atingidos pela alteração superveniente da legislação, conforme 

fundamentos despendidos -, seria necessário amplo debate, o que não ocorreu e nem 

sequer foi objeto de proposta e delibação pela Corte de Contas.  Desse modo, não se 

pode deixar de contemplar integralmente as controvérsias já dirimidas pelo Tribunal na 

consulta original.  

33. Outrossim, salvo melhor juízo, a tese debatida que deu origem aos itens 

“1”, “2” e “4” da resolução de consulta continua válida à luz da legislação vigente, razão 

porque deve ser mantida integralmente e interpretada em conjunto com as modificações 

sugeridas pela Consultoria Técnica, atualizando-se o conteúdo normativo da resolução do 

TCE-MT apenas quanto aos itens “3” e “5”.
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34. Nesse diapasão, transcreve-se  ipsis litteris  as razões do voto do Relator 

proferido nos autos da consulta originária nº 12.714-0/2013 referente aos itens 1” e “2” 
da Resolução de Consulta nº 20/2013 que devem subsistir por não tratar de aspectos 

que foram modificados pelo regime diferenciado das micro e pequenas empresas:

RAZÕES DO VOTO 
1. Preliminarmente,  conheço  da  presente  consulta  ante  a 
legitimidade do Consulente,  vez que trata-se de Prefeito  Municipal,  cuja 
legitimação para formular consultas encontra-se descrita no art. 49, inciso 
II, da LC n° 269/2007. 
2. De outro ponto, verifica-se que a consulta em tela discorre 
sobre  a  existência  de  dúvidas  quanto  à  matéria  de  competência  desta 
Corte, ademais, a questão de fundo objeto do presente questionamento, foi 
apresentada  em  tese,  portanto,  sendo  possível  de  ser  respondida  nos 
termos do que orienta a legislação em comento. 
3. Pois  bem,  passando  a  análise  de  mérito  da  presente 
consulta,  indaga o consulente quanto a exigência das demonstrações 
contábeis em todos os processos licitatórios, independentemente do 
valor total estimado para a licitação, que assim dispõe: 
4. “Se é  devida a  exigência  das demonstrações  contábeis   
em  todos  os  processos  licitatórios,  independentemente  do  valor  total 
estimado para a licitação”. 
5. A  Consultoria  Técnica  em  harmonia  com  o  Ministério 
Público  de  Contas,  assevera  inicialmente  que  em  regra,  conforme 
disposição expressa da Lei de Licitações, devem ser exigidos a título de 
qualificação  econômico-financeira  dos  licitantes,  tão  somente  e 
cumulativamente,  as  demonstrações  contábeis,  a  certidão  de  falências, 
bem como as garantias prestadas nos termos do "caput" e § 1º do art. 56 
da Lei 8.666/93. 
6. Nos  termos  legais,  as  Demonstrações  Contábeis  são 
exigidas dos possíveis licitantes, por força do artigo 31, I, da Lei 8.666/93. 
Sendo  certo  que  a  exigência  de  apresentação  desses  documentos 
contábeis na fase de habilitação do certame tem por finalidade propiciar 
que a Administração Pública examine a situação econômico-financeira do 
licitante antes de efetivar a contratação. 
7. A qualificação econômico-financeira do licitante tem como 
objetivo avaliar a real capacidade de execução do objeto da licitação, ou 
seja,  visa  constatar  se  o  licitante  terá  solvência  e  solidez  econômico-
financeira suficientes para levar à cabo o objeto contratado,  e,  encontra 
fundamento jurídico primário de validade no artigo 37, XXI da Constituição 
Federal. 
8. Deste  modo,  as  Demonstrações  Contábeis  são 
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instrumentos para avaliação do preenchimento dos requisitos de habilitação 
à  licitação,  e  são  exigidas  justamente  para  se  verificar  se  o  licitante 
preenche corretamente os índices contábeis dispostos no edital licitatório 
e/ou  se  possui  capital  social  ou  patrimônio  líquido  mínimos  exigidos  e 
necessários, nos termos do art. 31, §§ 2º e 5º, da Lei 8.666/93. 
9. “Se é  devida a  exigência  das demonstrações  contábeis   
apenas para licitações com altos valores e quais seriam os parâmetros para 
esta definição”. 
10. Novamente a Consultoria Técnica e o Ministério Público 
de Contas comungam do mesmo entendimento, ressaltando que em regra, 
as exigências para qualificação econômico-financeira de licitantes previstas 
no  art.  31  da  Lei  de  Licitações,  inclusive  quanto  às  Demonstrações 
Contábeis, são requeridas em todos os procedimentos licitatórios; e, que há 
a possibilidade de dispensa dos documentos previstos no art.  31 da Lei 
8.666/93, no todo ou em parte, para os casos de convites, concursos, leilão 
e  fornecimento  de  bens  para  pronta  entrega,  ficando  excluídas  desta 
faculdade as modalidades de tomada de preços,  concorrência pública e 
pregão,  quando  não  objetivarem  o  fornecimento  de  bens  para  pronta 
entrega, nos termos do art. 32, § 1º, da Lei de Licitações. 
11. Verifica-se  que  na  legislação  existem  requisitos  para  a 
dispensa das demonstrações contábeis. Primeiramente, a licitação deve ser 
nas modalidades de convite, concurso ou leilão. Em segundo lugar, podem 
ser dispensados também nos casos de fornecimento de bens para pronta 
entrega. 
12. Fora destes requisitos,  a Lei  de Licitações não autoriza 
outras  formas  de  dispensas  à  exigência  de  apresentação  das 
Demonstrações  Contábeis,  bem  como  de  quaisquer  dos  documentos 
descritos nos incisos do art. 31 da Lei. 
13. Desta forma, observa-se que as exceções às exigências 
documentais previstas nos incisos do art.  31 da Lei 8.666/93, sobretudo 
quanto às Demonstrações Contábeis, foram expressamente elencadas no 
§ 1º do art. 32 da Lei de Licitações. 
14. Ou seja, o Estatuto de Licitações facultou à Administração 
a dispensa dos documentos previstos em seu art. 31, no todo ou em parte, 
para os casos de convites, concursos, leilão e fornecimento de bens para 
pronta  entrega,  ficando  excluídas  desta  faculdade  as  modalidades  de 
tomada de preços e concorrência pública, quando não tiverem como objeto 
o fornecimento de bens para pronta entrega. 

35. No  tocante  ao  item “4”  da  Resolução  de  Consulta  nº  20/2013, 

mister esclarecer que originalmente o consulente questionou sobre a obrigatoriedade de 

averbação, em Órgão de Registro Público de Empresas Mercantis (Juntas Comerciais), 

das Demonstrações Contábeis levantadas por microempresas e empresas de pequeno 

porte para a participação em processos de licitação. 
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36. Em resposta,  a  Consultoria  Técnica à época entendeu que a resposta 

deveria  abranger  todos os  tipos  de  sociedades  empresárias  e  empresários,  não 

somente  aquelas  enquadráveis  como  ME  e  EPP,  tendo  em  vista  que  todas  estas 

sociedades  deveriam  elaborar  as  Demonstrações  Contábeis  anuais  e  apresentá-las 

quando participassem de processos licitatórios.

37. Nesse  aspecto,  as  razões  do voto  do  Relator  proferido  nos  autos  da 

consulta originária nº 12.714-0/2013 referente ao item “4”  da Resolução de Consulta nº 
20/2013 assentou o seguinte entendimento:

15. “Se  as  demonstrações  contábeis  das  MEs  e  EPPs 
necessitam obrigatoriamente serem registradas na junta comercial  como 
requisito indispensável para participação em processos licitatórios”. 
16. A Consultoria  Técnica e o  Ministério  Público  de Contas 
entendem  que  não  há  exigência  para  o  arquivo  ou  registro  das 
Demonstrações Contábeis  nas Juntas Comerciais  ou Órgão equivalente, 
contudo, as mesmas devem estar inseridas nos respectivos Livros Diários.
17. Acompanho o entendimento da Consultoria Técnica e do 
Ministério Público de Contas, sendo certo que os livros diários devem ser 
levados  à  autenticação  no  registro  do  comércio  ou  civil,  o  que  leva, 
também, à autenticação indireta das Demonstrações Contábeis. Assim, as 
Demonstrações  Contábeis  apresentadas  para  efeito  de  qualificação 
econômico-financeira em licitações (art. 31, I, da Lei 8.666/93) devem estar 
autenticadas pelo respectivo órgão de registro no comércio. 
18. Entende-se  que  os  órgãos  ou  entidades  públicas,  ao 
confeccionar seus editais de licitação, devem exigir que as Demonstrações 
Contábeis, necessárias à qualificação econômico-financeira dos licitantes, 
estejam  devidamente  autenticadas  pela  Junta  Comercial  ou  Órgão 
equivalente. 
19. Não se trata de exigência descabida ou excessiva,  pois 
visa  tão  somente  conferir  validade  e  confiabilidade  às  Demonstrações 
Contábeis apresentadas pelo licitante. 
20. Assim, entendo que não há exigência para o arquivo ou 
registro das Demonstrações Contábeis  nas Juntas Comerciais,  mas sim 
que  os  livros  diários  devem  ser  levados  à  autenticação  no  registro  do 
comércio ou civil. 

38. Por desiderato lógico, deve-se manter o entendimento acolhido pelo voto 

relator,  porém  consignando-se  que  este  tópico  não  contempla  as  microempresas  e 

empresas de pequeno porte, em razão da legislação especial que lhe é aplicável. 
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3. CONCLUSÃO

39. Dessa maneira, o MINISTÉRIO PÚBLICO DE CONTAS, no uso de suas 

atribuições institucionais, manifesta:

a) pelo conhecimento da proposta de reexame de tese prejulgada, haja 

vista que restam preenchidos os pressupostos subjetivos e objetivos de admissibilidade;

b) pela  aprovação  com  alterações  da  proposta  de  Ementa 
apresentada pela Consultoria Técnica, nos termos § 1º do artigo 234 c/c § 2º do artigo 237 

do Regimento Interno do TCE/MT, nos seguintes termos:

Resolução de Consulta nº __/2018. Licitação. Habilitação. Qualificação
econômico-financeira.  Demonstrações  contábeis.  Exigência 
obrigatória. Exceções. Microempresas e empresas de pequeno porte.
1. Em  regra,  as  exigências  para  qualificação  econômico-
financeira de licitante previstas no artigo 31, da Lei de Licitações, inclusive 
quanto  às  demonstrações  contábeis,  são  requeridas  para  todos  os 
procedimentos licitatórios.  (redação original da Resolução de Consulta 
nº 20/2013)
2. Facultativamente,  há  a  possibilidade  de  dispensa  dos 
documentos previstos no artigo 31, da Lei nº 8.666/1993, no todo ou em 
parte, para os casos de convites, concursos, leilões e fornecimento de bens 
para  pronta  entrega,  ficando  excluídas  desta  faculdade  as  modalidades 
licitatórias tomada de preços, concorrência pública e pregão, quando não 
objetivarem o fornecimento de bens para pronta entrega, nos termos do 
artigo 32, § 1º, da Lei de Licitações.  (redação original da Resolução de 
Consulta nº 20/2013)
3. Não há exigência para o arquivo ou autenticação direta 
das demonstrações contábeis nas juntas comerciais ou órgão de registro 
civil,  contudo,  as  mesmas  devem  estar  inseridas  nos  respectivos  livros 
diários, sendo que estes livros sim é que devem ser levados a registro, o 
que leva, também, à autenticação indireta das demonstrações contábeis. 
Assim,  as  demonstrações  contábeis  apresentadas  para  efeito  de 
qualificação  econômico  financeira  em  licitações  (artigo  31,  I,  da  Lei  nº 
8.666/1993) devem estar autenticadas pelo respectivo órgão de registro no 
comércio ou registro civil, conforme o caso, nos termos dos artigos 1.150, 
1.180, 1.181 e 1.184 do CCB/02, artigos 2º e 4º, da Instrução Normativa nº 
107/2008 do DNRC, e Resolução CFC nº 1.330/2011. (redação original da 
Resolução de Consulta nº 20/2013)
4. As microempresas e empresas de pequeno porte devem 
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apresentar  as  demonstrações  contábeis  para  fins  de  habilitação  em 
licitação promovida pela Administração Pública, nos termos do art. 31, I, da 
Lei 8.666/93, salvo nas hipóteses em que sua apresentação for dispensada 
pela legislação pertinente.
5. Nos termos da Lei  Complementar  123/06,  alterada pela 
Lei  Complementar  147/14,  é possível  a substituição das demonstrações 
contábeis exigidas no artigo 31, I, da Lei 8.666/93 por outros documentos 
previstos na legislação do respectivo ente federativo. 
6. No que diz respeito às compras públicas, a inexistência de 
legislação  do  respectivo  ente  federativo  estabelecendo  tratamento 
favorecido e diferenciado às microempresas e empresas de pequeno porte 
autoriza a aplicação da legislação federal.

É o Parecer.

Ministério Público de Contas, Cuiabá, 12 de junho de 2018.

(assinatura digital)1

GETÚLIO VELASCO MOREIRA FILHO
Procurador-Geral de Contas

1 Documento firmado por assinatura digital,  baseada em certificado digital  emitido por  Autoridade Certificadora credenciada,  nos 
termos da Lei Federal nº 11.419/2006 e Resolução Normativa Nº 9/2012 do TCE/MT.
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PROCESSO Nº : 20.116-2/2017 (AUTOS DIGITAIS)
ASSUNTO : REPRESENTAÇÃO DE NATUREZA INTERNA

UNIDADE  : SECRETARIA DE ESTADO DE SAÚDE

RESPONSÁVEL : LUIZ ANTONIO VITORIO SOARES (GESTOR); 
FLORINDA  LAFAETE  DA  SILVA  PEREIRA  LOPES 
(ORDENADORA DE DESPESAS); 

RELATOR : CONSELHEIRO INTERINO ISAÍAS LOPES DA CUNHA

PARECER Nº 5906/2017

REPRESENTAÇÃO  DE  NATUREZA  INTERNA. 
EXERCÍCIO DE 2017.  SECRETARIA DE ESTADO 
DE  SAÚDE.  APONTAMENTO  RELATIVO  AO 
PREGÃO  ELETRÔNICO  036/2017. 
MANIFESTAÇÃO  PELO  CONHECIMENTO, 
TENDO  EM  VISTA  O  PREENCHIMENTO  DOS 
REQUISITOS DE ADMISSIBILIDADE PREVISTOS 
NO  REGIMENTO  INTERNO.  NO  MÉRITO,  PELA 
PROCEDÊNCIA  COM  DETERMINAÇÃO  E 
RECOMENDAÇÃO.

1. RELATÓRIO

1. Trata-se  os  autos  de  Representação  de  Natureza  Interna  -  RNI1 

proposta pela Secretaria de Controle Externo em face da SECRETARIA DE ESTADO DE 
SAÚDE,  em  razão  de  possíveis  irregularidades  ocorridas  no  Pregão  Eletrônico  n. 

036/2017, tendo como responsável o Sr. Luiz Antonio Vitorio Soares, Secretário de Estado 

de Saúde, e a Sra. Florinda Lafaete da Silva Ferreira Lopes, conforme apontamento:

FLORINDA LAFAETE  DA SILVA FERREIRA LOPES  – Ordenador  de 
Despesas / Período: 01/04/2017 a 3 1 / 1 2 / 2 0 1 7
LUIZ  ANTONIO  VITORIO  SOARES  -  Gestor  /  Período:  21/03/2017  a 
31/12/2017
1)  GB13  LICITAÇÃO_GRAVE_13.  Ocorrência  de  irregularidades  nos 
procedimentos  licitatórios  (Lei  8.666/1993;  Lei  10.520/2002;  legislação 
específica do ente).
1.1) Exigência de documentos de habilitação de qualificação econômico-

1. Documento Digital n. 209254/2017.

1Este documento foi assinado digitalmente. Para verificar sua autenticidade acesse o site: http://www.tce.mt.gov.br/assinatura e utilize o código 3KOMA.

9 Tribunalde Contas
Mato Grosso

Ministerio Publico
deContas
MatoGrosso TRIBUNAL DO CIDADAO

Ministerio Publico de Contas - Gabinete do Procurador Alisson Carvalho de Alencar

Rua Conselheiro Benjamin Duarte Monteiro, N°1 - Centro Politico Administrative - Cuiaba-MT
Telefone:(65)3613-7619- e-mail: acalencar@tce.mt.gov.br



financeiro  à licitantes microempresas e empresas de pequeno porte no  
Pregão  Eletrônico  nº  36/2017  constituindo  condição  restritiva  por  
extrapolar o disposto no artigo 5º, III, b e artigo 13 do Decreto Estadual nº  
7.218/2006; artigos 3º e 27 da Lei n° 8.666/93; artigo 34, I, parágrafo único  
do  Decreto  Estadual  nº  840/2017;  L.C.  123/2006  alterada  pela  L.C.  
147/2014 – artigo 47, parágrafo único e artigo 3º do Decreto Federal nº  
8.538/2015. - Tópico - 2. Análise Técnica

2. Entendendo  estarem  presentes  os  pressupostos  regimentais,  o 

Conselheiro  Relator,  por  meio  de  Decisão  Singular2,  proferiu  juízo  positivo  de 
admissibilidade, determinando-se a citação dos responsáveis.

3.           Devidamente  citados para manifestarem acerca do apontamento contido 

no Relatório Preliminar, os responsáveis apresentaram defesa conjunta3, pugnando pelo 

afastamento da irregularidade.

4. Em sede de Relatório Conclusivo4,  a equipe técnica manifestou-se pela 

procedência desta RNI, sob o argumento de que a irregularidade apontada no Edital n.  

036/2017, teria permanecido. 

5. Vieram, então, os autos para análise e parecer Ministerial.

6. É o sucinto relatório dos fatos e do direito.

2. FUNDAMENTAÇÃO
2.1. Admissibilidade

7. Cumpre mencionar o acerto da decisão do Relator ao admitir a presente 

RNI,  uma vez  que estão presentes  os  seus requisitos  de admissibilidade,  tendo sido 

formalizada em linguagem clara e compreensível, sobre matéria de competência desta 

Corte de Contas (licitações envolvendo recursos públicos estaduais), apontando-se fatos 
(expedição do Edital n. 36/2017) e suas evidências (possível cláusula restritiva no edital 

2 - Decisão Singular - Documento Digital n. 234666/2017.
3 - Documento Externo - Documento Digital n. 266437/2017.
4 - Documento Digital n. 309687//2017.

2Este documento foi assinado digitalmente. Para verificar sua autenticidade acesse o site: http://www.tce.mt.gov.br/assinatura e utilize o código 3KOMA.
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a  envolver  documentação  exigida  de  ME  e  EEP,  como  condição  de  participação  na 

licitação),  responsáveis  (Secretário  de  Estado  de  Saúde  e  Secretária  Adjunta 

Ordenadora de Despesas) e períodos (exercício 2017) em que teriam ocorrido (art. 219 

c/c art. 225 do RI TCE/MT), pela equipe técnica (art. 224, II, “a” do RI TCE/MT).

8. Ademais, o Tribunal de Contas dispõe de meios eficazes para fiscalizar 

irregularidades/ilegalidades que ocorram no âmbito da Administração Pública, tanto com 

informações prestadas pelos órgãos oficiais de imprensa, pelos sistemas informatizados 

do Tribunal, quanto pelas auditorias e inspeções, efetuando, dessarte, o controle de atos 

viciados e obstando futuros e maiores danos ao erário.

9. Diante  disso,  o  Ministério  Público  de  Contas corrobora  com  o 

conhecimento da presente representação.

2.2.  Do Mérito

FLORINDA LAFAETE DA SILVA FERREIRA LOPES – Ordenador de 
Despesas / Período: 01/04/2017 a 3 1 / 1 2 / 2 0 1 7
LUIZ  ANTONIO  VITORIO  SOARES  -  Gestor  /  Período:  21/03/2017  a 
31/12/2017
1)  GB13  LICITAÇÃO_GRAVE_13.  Ocorrência  de  irregularidades  nos 
procedimentos  licitatórios  (Lei  8.666/1993;  Lei  10.520/2002;  legislação 
específica do ente).
1.1) Exigência de documentos de habilitação de qualificação econômico-
financeiro  à licitantes microempresas e empresas de pequeno porte no  
Pregão  Eletrônico  nº  36/2017  constituindo  condição  restritiva  por  
extrapolar o disposto no artigo 5º, III, b e artigo 13 do Decreto Estadual nº  
7.218/2006; artigos 3º e 27 da Lei n° 8.666/93; artigo 34, I, parágrafo único  
do  Decreto  Estadual  nº  840/2017;  L.C.  123/2006  alterada  pela  L.C.  
147/2014 – artigo 47, parágrafo único e artigo 3º do Decreto Federal nº  
8.538/2015. - Tópico - 2. Análise Técnica

10. Para a  defesa5,  a Lei  Complementar 123/2006 não teria feito qualquer 

distinção  entre  os  documentos  habilitatórios  exigíveis  das  MEs/EPPs  e  das  grandes 

empresas. Quanto à exigência de balanço patrimonial, alega que a Resolução nº 1.115/07 

do Conselho Federal  de Contabilidade,  dispõe sobre a Contabilidade Simplificada das 

5 - Documento Externo - Documento Digital n. 266437/2017.

3Este documento foi assinado digitalmente. Para verificar sua autenticidade acesse o site: http://www.tce.mt.gov.br/assinatura e utilize o código 3KOMA.
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MEs e  EPPs,  a  qual  inclui  no  rol  de  documentos  que  deve  ser  por  elas  elaborado, 

exatamente o balanço patrimonial.

11. Alega que, por não existir dispositivo legal que expressamente autorizasse 

a  dispensa  da  apresentação  dos  documentos  de  habilitação  relativos  à  qualificação 

econômica  financeira  (incluindo-se  a  apresentação  do  balanço  patrimonial),  para  as 

MEs/EPPs, não poderia a Administração assim proceder,  sob pena de agir  contrarium 

legem.

12. E assim, ainda que as MEs/EPPs tenham a prerrogativa de elaborar sua 

contabilidade de modo simplificado para fins fiscais, se quiserem participar de certames 

licitatórios, deveriam elaborar anualmente seu respectivo balanço patrimonial, sob pena 

de inabilitação.

13. Os defendentes alegam que a única exceção a esta regra, no âmbito do 

Poder Executivo Federal remonta ao disposto no art. 3º do Decreto Federal nº 8.538/15 

que dispõe: “na habilitação em licitações para o fornecimento de bens para pronta entrega  

ou para a locação de materiais, não será exigida da microempresa ou da empresa de 

pequeno porte a apresentação de balanço patrimonial do último exercício social”.

14. Argumenta que não há lei no âmbito estadual que proíba a exigência de 

apresentação de balanço patrimonial constante dos editais da Secretaria de Estado de 

Saúde.  Alegam que a documentação solicitada não excedeu as consubstanciadas no 

artigo  27  da  Lei  8.666/93,  uma  vez  que  o  referido  pregão  não  teve  qualquer 

questionamento ou impugnação e ainda teve vários participantes.

15. Alega  ainda,  que  o  edital  ordenou  das  empresas  enquadradas  como 

ME/EPP  os mesmos documentos previstos para as empresas que não se enquadram 

nessa condição, ou seja, a certidão negativa de falência e recuperação judicial, o balanço 

patrimonial  do  último  exercício  e  a  comprovação  da  boa  qualificação  econômico-

financeira, através de índices pré-determinados.

4Este documento foi assinado digitalmente. Para verificar sua autenticidade acesse o site: http://www.tce.mt.gov.br/assinatura e utilize o código 3KOMA.
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16. Argumenta, ainda, não vislumbrar equívocos, pois seguiram a orientação 

do  próprio  Tribunal  de  Contas  do  Estado  sobre  o  tema,  Resolução  de  Consulta  nº 

20/2013. Ressaltam que a citada Resolução de Consulta prevê expressamente que as 

empresas enquadradas na condição de ME/EPP não estão dispensadas da apresentação 

dos documentos exigidos na Lei  nº 8.666/93, art.  31, que prevê justamente o que foi  

determinado no Edital do Pregão Eletrônico n. 036/2017 e é exigido nos demais certames 

da Secretaria.

17. Concluem, por fim que, como a Secretaria de Estado de Saúde estaria 

seguindo  a  orientação  do  próprio  Tribunal  de  Contas  do  Estado  e  a  própria  Lei  nº  

8.666/93, não haveria que se falar em irregularidade. Além disso, deveria ser afastada 

qualquer  tentativa  de  aplicação,  na  esfera  estadual,  dos  decretos  e  outras  normas 

expedidas  pelo  Governo  Federal,  por  violar  a  Constituição  Federal  no  que  cabe  à 

competência legislativa e administrativa dos entes federados. 

18. Ao final,  requer  o afastamento da irregularidade ou sua conversão em 

recomendação.

19. Para  a  equipe  técnica6,  a  Resolução  de  Consulta  n.  20/2013,  seria 

anterior  à  Lei  n.  10.442/2016,  bem como do Decreto  n.  840/2017,  normas estaduais  

aplicáveis à espécie. 

20. E que a lei estadual em exame teria facultado à Administração a exigência 

de balanço patrimonial  e demonstração de resultado financeiro apenas nas hipóteses de 

licitações de grande vulto, o que não teria se dado nos autos, já que o valor estimado da 

contração era de R$ 95.569,50.

21. E que a ausência de impugnações ao edital, por si só, não teria o condão 

de comprovar a ampla concorrência no certame, apesar de ter participado do certame 

quatro empresas. Ao final, pugnou pela aplicação de multas aos responsáveis.
6 - Documento Digital n. 309687//2017.

5Este documento foi assinado digitalmente. Para verificar sua autenticidade acesse o site: http://www.tce.mt.gov.br/assinatura e utilize o código 3KOMA.
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22. Pois bem.

23. Compulsando os autos, verifica-se que o Pregão Eletrônico n. 036/2017, 

destinou-se a registrar preços  para futura e eventual aquisição de materiais de higiene 

pessoal a serem utilizados pelos pacientes do CIAPS – Adauto Botelho incluindo CEAC, 

Unidade III, Unidade II, Lar Doce Lar e CAPSI. O valor estimado da contratação era de R$ 

95.569,50,  não  sendo  portanto,  de  elevado  dispêndio  financeiro  ou  relevante 

complexidade.

24. O cerne do apontamento, por sua vez, está relacionado com a exigência 

de documentos de habilitação econômico-financeira (balanço patrimonial), senão veja-se7:

7. Documento Digital n. 210866/2017, pág. 5.

6Este documento foi assinado digitalmente. Para verificar sua autenticidade acesse o site: http://www.tce.mt.gov.br/assinatura e utilize o código 3KOMA.
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Item 11.1 Para fins de habiGtagio ao eertame, as empresas classificadas deverao

sob pena de inabilitaÿao apresentar as seguintes documentsfoes de habilitafao em
plena validade:

11.1.3 Qualiflcagao Economico - Financeira:

I—I
II. Balances patrimonial e dernionstrafoes contabeis do ultimo exercicio social(ano

2015), ja exigiveis e apresentados na forma da lei, vedada a sua substitute por

balancer.es ou balances provisorios, podendo ser atualizados,quando encerrados ha

mais de 3(tres)meses da data de apresentaspao da proposta,tomando como base a

Y-sriajao. acorrida no periodo,dD INDICE GERAL DE PRECOE - 3IEPONIBILIDADE
INTERNA — IGP-DI, publicado pela Fundafao Getulio Vargas - FGV ou de outro

indicador queo venha substiSuir.

III. Comprovafao da boa situaÿao finanoeira da empresa, por uma das seguintes

opfoes:

a) Obtenfio de indices de Liquidez Geral (LG), Solvencia Geral(SG)e Liquidez

Corrente(LC)iguais ou superiores a 1,0 (um), a partir da aplicafio das formulas

abaixo, cujos dados serao extraidos das informafoes do balance patrimonial

apresentado naforma do inciso anterior

(...)
Serao considerados como na forma da leio balance patrimonial e

denronstrafoes contibeis assim apresemados:

11.1.3.3

III. Microempreendedor Individual e Sociedades sujeitas ao regime estabeleddo na

Lei Complementar 1 23i'2CH30 — Estatuto da Microempresa e da Empresa de Pequeno

Porte: acornpanhados por fotoccpia dos Termos de Abertura e de Encerramento do
Lrvro Diario, devidamente autensicado na Junta Comercial da sede ou domicilio da
liortante ou em outro orgao e-quivalente;
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25. Com parcial razão a equipe técnica. É que a RC n. 20/2013, que exigia 

apresentação de demonstrações contábeis para fins de habilitação de MEE e EPP8 não 

se  aplica  à  espécie,  especialmente  ante  o  advento  da  Lei  Complementar  Federal  n. 

147/2014, que trouxe normais gerais9 relativas à aplicabilidade das licitações envolvendo 

MEE e EPP, em qualquer esfera da federação, enquanto não fosse editada norma local  

mais benéfica, senão veja-se:

Art.  47.  Nas  contratações  públicas  da  administração  direta  e  indireta, 
autárquica  e  fundacional,  federal,  estadual  e  municipal,  deverá  ser 
concedido tratamento diferenciado e simplificado para as microempresas e 
empresas de pequeno porte objetivando a promoção do desenvolvimento 
econômico  e  social  no  âmbito  municipal  e  regional,  a  ampliação  da 
eficiência  das  políticas  públicas  e  o  incentivo  à  inovação  tecnológica. 
(Redação dada pela Lei Complementar nº 147, de 2014)

Parágrafo único. No que diz respeito às compras públicas, enquanto não 
sobrevier legislação estadual, municipal ou regulamento específico de cada 
órgão mais favorável à microempresa e empresa de pequeno porte, aplica-
se a legislação federal. (Incluído pela Lei Complementar nº 147, de 2014)

26. No caso dos autos, deve-se aplicar o Decreto Federal n. 8.538, de 2015, 

que dispensou tratamento mais benéfico às MEs e EPPs, deixando-se de exigir, em sede 

de habilitação econômico-financeira,  a  apresentação de Balanço Patrimonial  do último 

exercício social10, especialmente pelo fato de a legislação local não ter fixado critérios 

mais favoráveis aos licitantes11.
8. RC n. 20/2013: (…) As sociedades empresárias, sociedades simples e empresários, enquadrados como 
microempresas ou empresas de pequeno porte,  devem apresentar as demonstrações contábeis para 
fins de habilitação em licitação promovida pela Administração Pública , nos termos do artigo 31, I, da 
Lei nº 8.666/1993, sob pena de inabilitação, pois, na condição primária de sociedades ou empresários, 
estão obrigados à levantar as referidas peças contábeis, conforme os ditames dos artigos 1.065 e 1.179 do 
CCB/2002,  artigo  27  da  Lei  Complementar  nº  123/2006,  artigo  65  da  Resolução  CGSN nº  94/2011 e 
Resolução CFC nº 1.418/2012. (...)
9. A propósito, normais gerais são editadas pela União, mas são aplicadas a todos os entes políticos (União,. 
Estados, DF e Municípios, senão veja-se o disposto na Constituição da República Federativa do Brasil -  
CRFB:  Art.  22. Compete privativamente à União legislar sobre:  XXVII  –  normas gerais de licitação e 
contratação,  em  todas  as  modalidades,  para  as  administrações  públicas  diretas,  autárquicas  e 
fundacionais da União, Estados, Distrito Federal e Municípios, obedecido o disposto no art. 37, XXI, e 
para as empresas públicas e sociedades de economia mista, nos termos do art. 173, § 1°, III;  (Redação 
dada pela Emenda Constitucional nº 19, de 1998) grifou-se
10.  Decreto Federal nº 8.538 de 6/10/2015: Art. 3º Na habilitação em licitações para o  fornecimento de bens para 
pronta entrega ou para a locação de materiais,  não será exigida da microempresa ou da empresa de pequeno 
porte a apresentação de balanço patrimonial do último exercício social. grifou-se
11. Sobre o tema, a Lei Estadual n. 10.442/2016, previu a possibilidade de ser exigido o balanço patrimonial  
e a demonstração do resultado do exercício, apenas, para as licitações de grande vulto, o que não é o 
caso, senão veja-se: Art. 7º Exigir-se-á da microempresa e da empresa de pequeno porte, para habilitação 
em quaisquer licitações para fornecimento de bens e/ou serviços,apenas o seguinte: (…)  II - na habilitação 

7Este documento foi assinado digitalmente. Para verificar sua autenticidade acesse o site: http://www.tce.mt.gov.br/assinatura e utilize o código 3KOMA.
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27. Assim,  considerando-se  que  o  apontamento  está  relacionado  com  a 

interpretação de institutos jurídicos e não propriamente a condutas deliberadas no sentido 

de não se  cumprir  a  legislação,  aliado ao fato  de  não ter  havido  questionamentos e 

prejuízos ao erário, manifesta-se pela  conversão da irregularidade em determinação 
legal12 para que a atual gestão da Secretaria de Estado de Saúde se abstenha de incluir  

cláusula  restritiva  nas licitações exclusivas  para  MEs e EPPs,  deixando-se de exigir 

balanço patrimonial do último exercício social dos licitantes (art. 47 da Lei Complementar 

n. 147/2014 c/c art. 3 do Decreto Federal n. 8.538/2015).

28. Manifesta-se,  ainda,  pela  recomendação13 à  Gestão  no  sentido  de 

promover  a  capacitação  dos  servidores  que  lidam  com  as  contratações  públicas 

exclusivas para  MEs e EPPs.

3. CONCLUSÃO

29. Desta forma, o Ministério Público de Contas, no uso de suas atribuições 

institucionais e em consonância com o posicionamento da Secretária de Controle Externo, 

manifesta-se:

 a) pelo conhecimento  da Representação de Natureza Interna, uma vez 

que preenchidos os requisitos de admissibilidade, nos termos dos arts. 219, 224, II “a” e 

225 do RITCE/MT;

 b)  pela  procedência  desta RNI,  convertendo-se o apontamento  (GB13) 
em determinação legal;

econômico – financeira: (…) c) nas licitações de grande vulto a Administração Pública  poderá  exigir dos 
licitantes o balanço patrimonial e a demonstração do resultado do exercício. grifou-se
12. Lei Complementar estadual n. 269/2007: Art. 22 Para efeitos desta lei, considera-se: § 2º. Determinações 
legais, as medidas indicadas pelo Relator para fins de atendimento de dispositivo constitucional ou legal. 
13.  Lei  Complementar  estadual  n.  269/2007:  Art.  22  Para  efeitos  desta  lei,  considera-se:  §  1º.  
Recomendações, as medidas sugeridas pelo Relator para a correção das falhas e deficiências verificadas 
no exame das contas.

8Este documento foi assinado digitalmente. Para verificar sua autenticidade acesse o site: http://www.tce.mt.gov.br/assinatura e utilize o código 3KOMA.
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 c)  pela  seguinte  determinação  legal (art.  22,  §2°,  LOG  TCE/MT)  à 

gestão: para que a atual gestão da Secretaria de Estado de Saúde se abstenha de incluir  

cláusula  restritiva  nas licitações exclusivas  para  MEs e EPPs,  deixando-se de exigir 

balanço patrimonial do último exercício social dos licitantes (art. 47 da Lei Complementar 

n. 147/2014 c/c art. 3 do Decreto Federal n. 8.538/2015);

d) pela seguinte recomendação (art. 22, §1°, LOG TCE/MT): capacite os 

servidores que lidam com as contratações públicas exclusivas para  MEs e EPPs.

É o Parecer.

Ministério Público de Contas, Cuiabá, 04 de dezembro de 2017.

(assinatura digital14)
ALISSON CARVALHO DE ALENCAR

Procurador-geral Substituto de Contas

14 Documento assinado por assinatura digital baseada em certificado digital emitido por autoridade certificadora credenciada, nos 
termos da Lei Federal nº 11.419/2006 e da Resolução Normativa TCE/MT nº 09/2012. 

9Este documento foi assinado digitalmente. Para verificar sua autenticidade acesse o site: http://www.tce.mt.gov.br/assinatura e utilize o código 3KOMA.
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Decisão
Processo nº        20.116-2/2017
Interessada        SECRETARIA DE ESTADO DE SAÚDE DE MATO GROSSO
Assunto        Representação de Natureza Interna
Relator        Conselheiro Interino ISAIAS LOPES DA CUNHA
Sessão de Julgamento        10-4-2018 – Tribunal Pleno
 
ACÓRDÃO Nº 91/2018 – TP
Resumo: SECRETARIA DE ESTADO DE SAÚDE DE MATO GROSSO. REPRESENTAÇÃO DE NATUREZA INTERNA
ACERCA DE IRREGULARIDADES NO PROCESSO LICITATÓRIO  - PREGÃO ELETRÔNICO Nº 36/2017.
JULGAMENTO PELA PROCEDÊNCIA. RECOMENDAÇÃO E DETERMINAÇÃO À ATUAL GESTÃO.
ENCAMINHAMENTO DA PROPOSTA DE REEXAME DA TESE CONTIDA NA RESOLUÇÃO DE CONSULTA 20/2013
AO PROTOCOLO DESTE TRIBUNAL PARA  AUTUAÇÃO E DEMAIS PROVIDÊNCIAS.
 
Vistos, relatados e discutidos os autos do Processo nº 20.116-2/2017.
 
ACORDAM os Senhores Conselheiros do Tribunal de Contas, nos termos do artigo 1º, XV, da Lei Complementar nº
269/2007 (Lei Orgânica do Tribunal de Contas do Estado de Mato Grosso), por unanimidade, acompanhando o voto do
Relator e de acordo com  o Parecer nº 5.906/2017 do Ministério Público de Contas, em julgar PROCEDENTE a
Representação de Natureza Interna acerca de irregularidades no Processo Licitatório - Pregão Eletrônico nº 36/2017,
formulada em desfavor da Secretaria de Estado de Saúde de Mato  Grosso, gestão do Sr. Luiz Antônio Vitório Soares,
sendo a Sra. Florinda Lafaete da Silva Ferreira Lopes - secretária-adjunta de Administração Sistêmica, conforme consta
no voto do Relator; recomendando à atual gestão que implante o programa de capacitação de servidores públicos
integrantes das comissões de licitações públicas exclusivas para microempresas e empresas de pequeno porte; e,
ainda,determinando à atual gestão que abstenha-se de inserir nos editais de licitação cláusula contendo exigência para
que as micro e pequenas empresas apresentem balanço patrimonial e demonstração do resultado do exercício como
condição para qualificação de habilitação econômico-financeira, na fase de habilitação. Encaminhe-se cópia do voto do
Relator ao Protocolo deste Tribunal para autuação da proposta de reexame da tese contida na Resolução de Consulta nº
20/2013, e demais providências.
 
Relatou a presente decisão o Conselheiro Interino ISAIAS LOPES DA CUNHA (Portaria nº 124/2017).
 
Participaram do julgamento o Conselheiro DOMINGOS NETO - Presidente, e os Conselheiros Interinos LUIZ HENRIQUE
LIMA (Portaria nº 122/2017), LUIZ CARLOS PEREIRA (Portaria nº 009/2017), JOÃO BATISTA CAMARGO (Portaria nº
127/2017), JAQUELINE JACOBSEN MARQUES (Portaria nº 125/2017) e MOISES MACIEL (Portaria nº 126/2017).
 
Presente, representando o Ministério Público de Contas, o Procurador   GUSTAVO COELHO DESCHAMPS.
 
Publique-se.
 
Sala das Sessões, 10 de abril de 2018.

(assinaturas digitais disponíveis no endereço eletrônico: www.tce.mt.gov.br)

http://www.tce.mt.gov.br/


Decisão
 
 
Processo nº                20.141-3/2017
Interessada                        SECRETARIA DE ESTADO DE SAÚDE DE MATO GROSSO
Assunto                        Representação de Natureza Interna
Relator                        Conselheiro Interino ISAIAS LOPES DA CUNHA
Sessão de Julgamento        10-4-2018 – Tribunal Pleno
 
 
 
ACÓRDÃO Nº 94/2018 – TP
Resumo: SECRETARIA DE ESTADO DE SAÚDE DE MATO GROSSO. REPRESENTAÇÃO DE NATUREZA INTERNA
ACERCA DE IRREGULARIDADES NO PROCESSO LICITATÓRIO - PREGÃO ELETRÔNICO Nº 10/2017.
PARCIALMENTE PROCEDENTE. RECOMENDAÇÃO E DETERMINAÇÃO À ATUAL GESTÃO. ENCAMINHAMENTO
DA PROPOSTA DE REEXAME DA TESE CONTIDA NA RESOLUÇÃO DE CONSULTA 20/2013 AO PROTOCOLO
DESTE TRIBUNAL PARA AUTUAÇÃO E DEMAIS PROVIDÊNCIAS.
 
Vistos, relatados e discutidos os autos do Processo nº 20.141-3/2017.
 
ACORDAM os Senhores Conselheiros do Tribunal de Contas, nos termos do artigo 1º, XV, da Lei Complementar nº
269/2007 (Lei Orgânica do Tribunal de Contas do Estado de Mato Grosso), por unanimidade, acompanhando o voto do
Relator e de acordo, em parte, com  o Parecer nº 5.680/2017 do Ministério Público de Contas, em
julgar PARCIALMENTE PROCEDENTE a Representação de Natureza Interna acerca de irregularidades no Processo
Licitatório - Pregão Eletrônico nº 10/2017, formulada em desfavor da Secretaria de Estado de Saúde de Mato Grosso,
gestão do Sr. Luiz Antônio Vitório Soares, sendo a Sra. Florinda Lafaete da Silva Ferreira Lopes - secretária-adjunta de
Administração Sistêmica; recomendando à atual gestão que implante programa de capacitação de servidores públicos
integrantes das comissões de licitações públicas exclusivas para microempresas e empresas de pequeno porte; e,
ainda, determinando à atual gestão que que abstenha-se de inserir nos editais de licitação cláusula contendo exigência
para que as micro e pequenas empresas apresentem balanço patrimonial e demonstração do resultado do exercício
como condição para qualificação de habilitação econômico-financeira, na fase de habilitação. Encaminhe-se cópia do
voto do Relator ao Protocolo deste Tribunal para autuação da proposta de reexame da tese contida na Resolução de
Consulta nº 20/2013, e demais providências.
 
Relatou a presente decisão o Conselheiro Interino ISAIAS LOPES DA CUNHA (Portaria nº 124/2017).
 
Participaram do julgamento o Conselheiro DOMINGOS NETO - Presidente, e os Conselheiros Interinos LUIZ HENRIQUE
LIMA (Portaria nº 122/2017), LUIZ CARLOS PEREIRA (Portaria nº 009/2017), JOÃO BATISTA CAMARGO (Portaria nº
127/2017), JAQUELINE JACOBSEN MARQUES (Portaria nº 125/2017) e MOISES MACIEL (Portaria nº 126/2017).
 
Presente, representando o Ministério Público de Contas, o Procurador   GUSTAVO COELHO DESCHAMPS.
 
Publique-se.
 
Sala das Sessões, 10 de abril de 2018.

(assinaturas digitais disponíveis no endereço eletrônico: www.tce.mt.gov.br)
___________________________________

http://www.tce.mt.gov.br/


Decisão
 
 
Processo nº                20.122-7/2017
Interessada                        SECRETARIA DE ESTADO DE SAÚDE DE MATO GROSSO
Assunto                        Representação de Natureza Interna
Relator                        Conselheiro Interino ISAIAS LOPES DA CUNHA
 
 
Sessão de Julgamento        24-7-2018 – Tribunal Pleno

 
ACÓRDÃO Nº 267/2018 – TP
 
Resumo: SECRETARIA DE ESTADO DE SAÚDE DE MATO GROSSO. REPRESENTAÇÃO DE NATUREZA INTERNA
ACERCA DE IRREGULARIDADES NO PREGÃO ELETRÔNICO Nº 38/2017. JULGAMENTO PELA PROCEDÊNCIA.
RECOMENDAÇÃO E DETERMINAÇÃO À ATUAL GESTÃO.
 
Vistos, relatados e discutidos os autos do Processo nº 20.122-7/2017.
 
ACORDAM os Senhores Conselheiros do Tribunal de Contas, nos termos do artigo 1°, XV, da Lei Complementar nº
269/2007 (Lei Orgânica do Tribunal de Contas do Estado de Mato Grosso), por unanimidade, acompanhando o voto do
Relator e de acordo com o Parecer nº 6.178/2017 do Ministério Público de Contas, em julgar PROCEDENTE a
Representação de Natureza Interna acerca de irregularidades no Pregão Eletrônico nº 38/2017, formulada em desfavor
da Secretaria de Estado de Saúde de Mato Grosso, gestão do Sr. Luiz Antônio Vitório Soares, sendo a Sra. Florinda
Lafaete da Silva Ferreira Lopes - secretária adjunta de Administração Sistêmica da mencionada secretaria, conforme
fundamentos constantes no voto do Relator; recomendando à atual gestão que implante programa de capacitação de
servidores públicos integrantes das comissões de licitações públicas exclusivas para microempresas e empresas de
pequeno porte; e, ainda, determinando à atual gestão que abstenha-se de inserir nos editais de licitação cláusula
contendo exigência para as micro e pequenas empresas apresentarem balanço patrimonial e demonstração do resultado
do exercício como condição para qualificação de habilitação econômico-financeira, na fase de habilitação.
 
Relatou a presente decisão o Conselheiro Interino ISAIAS LOPES DA CUNHA (Portaria nº 124/2017).
 
Participaram do julgamento o Conselheiro DOMINGOS NETO – Presidente, os Conselheiros Interinos LUIZ HENRIQUE
LIMA (Portaria nº 122/2017), JOÃO BATISTA CAMARGO (Portaria nº 127/2017), JAQUELINE JACOBSEN MARQUES
(Portaria nº 125/2017) e MOISES MACIEL (Portaria nº 126/2017) e o Conselheiro Substituto RONALDO RIBEIRO, que
estava substituindo o Conselheiro Interino LUIZ CARLOS PEREIRA (Portaria nº 009/2017).
 
Presente, representando o Ministério Público de Contas, o Procurador-geral GETÚLIO VELASCO MOREIRA FILHO.
 
Publique-se.
 
Sala das Sessões, 24 de julho de 2018.
 

(assinaturas digitais disponíveis no endereço eletrônico: www.tce.mt.gov.br)

http://www.tce.mt.gov.br/
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Processo nº                20.117-0/2017
Interessada                        SECRETARIA DE ESTADO DE SAÚDE DE MATO GROSSO
Assunto                        Representação de Natureza Interna
Relator                        Conselheiro Interino ISAIAS LOPES DA CUNHA
 
Sessão de Julgamento        24-7-2018 – Tribunal Pleno
 
 
 
ACÓRDÃO Nº 268/2018 – TP

Resumo: SECRETARIA DE ESTADO DE SAÚDE DE MATO GROSSO. REPRESENTAÇÃO DE NATUREZA INTERNA
ACERCA DE  IRREGULARIDADES NO PREGÃO ELETRÔNICO Nº 45/2017. JULGAMENTO PELA PROCEDÊNCIA.
RECOMENDAÇÃO E DETERMINAÇÃO À ATUAL GESTÃO.
 
Vistos, relatados e discutidos os autos do Processo nº 20.117-0/2017.
 
ACORDAM os Senhores Conselheiros do Tribunal de Contas, nos termos do artigo 1°, XV, da Lei Complementar nº
269/2007 (Lei Orgânica do Tribunal de Contas do Estado de Mato Grosso), por unanimidade, acompanhando o voto do
Relator e de acordo com o Parecer nº 5.919/2017 do Ministério Público de Contas, em julgar PROCEDENTE a
Representação de Natureza Interna acerca de irregularidades no Pregão Eletrônico nº 45/2017, formulada em desfavor
da Secretaria de Estado de Saúde de Mato Grosso, gestão do Sr. Luiz Antônio Vitório Soares, sendo a Sra. Florinda
Lafaete da Silva Ferreira Lopes - secretária adjunta de Administração Sistêmica da mencionada secretaria, conforme
fundamentos constantes no voto do Relator; recomendando à atual gestão que implante programa de capacitação de
servidores públicos integrantes das comissões de licitações públicas exclusivas para microempresas e empresas de
pequeno porte; e, ainda, determinando à atual gestão que abstenha-se de inserir nos editais de licitação cláusula
contendo exigência para as micro e pequenas empresas apresentarem balanço patrimonial e demonstração do resultado
do exercício como condição para qualificação de habilitação econômico-financeira, na fase de habilitação.
 
Relatou a presente decisão o Conselheiro Interino ISAIAS LOPES DA CUNHA (Portaria nº 124/2017).
 
Participaram do julgamento o Conselheiro DOMINGOS NETO – Presidente, os Conselheiros Interinos LUIZ HENRIQUE
LIMA (Portaria nº 122/2017), JOÃO BATISTA CAMARGO (Portaria nº 127/2017), JAQUELINE JACOBSEN MARQUES
(Portaria nº 125/2017) e MOISES MACIEL (Portaria nº 126/2017) e o Conselheiro Substituto RONALDO RIBEIRO, que
estava substituindo o Conselheiro Interino LUIZ CARLOS PEREIRA (Portaria nº 009/2017).
 
Presente, representando o Ministério Público de Contas, o Procurador-geral GETÚLIO VELASCO MOREIRA FILHO.
 
Publique-se.
 
Sala das Sessões, 24 de julho de 2018.
 

(assinaturas digitais disponíveis no endereço eletrônico: www.tce.mt.gov.br)

http://www.tce.mt.gov.br/



